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No período que antecede as eleições, os brasileiros são 

convidados, por meio das agendas dos candidatos e das propa-

gandas eleitorais, a refletir sobre um tema da maior relevância, 

mas nem sempre constante na agenda política do país: a ges-

tão pública. 

No entanto é a eficácia da administração pública, a moder-

nização da “máquina” que traz agilidade e eficiência a serviços 

essenciais para a população. É assim que Estados e municípios 

estão melhorando saúde, educação, segurança, previdência, 

transporte e tantos outros setores que compõem as linhas fun-

damentais de ação dos governos. 

Esta edição da Revista Governança revela, por meio das 

boas práticas regionais, que os Estados estão cada vez mais 

conscientes da exigência crescente dos cidadãos em relação 

aos serviços públicos. Os exemplos aqui relatados mostram 

como os gestores estão trabalhando para atender a essas de-

mandas. A maior profissionalização de todas as esferas de go-

verno resulta em claros avanços na esfera administrativa, como 

revelam as reportagens enviadas pelas Secretarias de Estado 

que colaboraram com este número. 

O Consad, conselho que reúne os secretários de Adminis-

tração de todos os Estados, e que têm entre suas atribuições a 

gestão da folha de pagamento, maior despesa nos seus Orça-

mentos, vê com preocupação o trâmite, no Congresso Nacio-

nal, de Propostas de Emenda à Constituição (PEC) e projetos de 

lei que visam a dar, em última análise, aumentos de forma linear 

a diversas categorias em todo o país.

A remuneração de servidores é um tema que deve ser trata-

do no âmbito dos Estados, já que só os entes da Federação são 

capazes de mensurar de forma precisa os impactos de qualquer 

mudança nessa política para a administração estadual. 

Por outro lado, o Consad considera fundamental que os Es-

tados sejam ouvidos quando o Congresso Nacional discute po-

líticas federativas que contemplam aspectos remuneratórios. É 

preciso que os custos das eventuais mudanças sejam avaliados 

porque, em última instância, são as administrações estaduais 

que vão absorver qualquer despesa adicional em suas folhas 

de pagamento. Quando os Estados participam e são ouvidos, o 

Pacto Federativo é respeitado. 

 As relações dos Estados com a União também precisam 

amadurecer e avançar, o que vem acontecendo de forma eficaz 

nos últimos anos. É desses avanços alcançados e dos desafios fu-

turos que trata a reportagem de capa desta edição, que fala do 

Programa Nacional de Apoio à Modernização da Gestão e do Pla-

nejamento dos Estados Brasileiros e do Distrito Federal (PNAGE). 

                                                                         Boa leitura a todos! 

SÉRGIO RUY BARBOSA

Presidente do Consad

Gestão na pauta do país 



Em meio a uma discussão bastante infl uenciada pela avaliação 

do Programa Nacional de Modernização dos Estados e do Distrito 

Federal ( PNAGE), o Conselho Nacional de Secretários de Adminis-

tração (Consad) encerra o ciclo de seu último Planejamento Es-

tratégico (2008-2010) e se prepara para formular novas diretrizes 

para as administrações estaduais. 

De modo geral, a avaliação dos gestores é que houve avanços. 

Entretanto, os desafi os futuros parecem ser ainda maiores. A agen-

da, antes pautada pelo maior intercâmbio de informações, apoio 

técnico-fi nanceiro e reorganização das estruturas, agora começa a 

ser tomada por assuntos mais complexos, mas que são essenciais 

para a criação ou para o fortalecimento, dependendo da realidade, 

dos futuros Estados digitais. 

Para o Secretário de Gestão do Ministério do Planejamento, 

Orçamento e Gestão (MPOG), Tiago Falcão, os Estados avança-

ram muito nos últimos anos. O serviço público está mais profi s-

sionalizado, existem procedimentos de gestão já consolidados e 

o intercâmbio de informações é cada vez maior. Há, porém, um 

longo caminho a percorrer, que passa principalmente por temas 

ligados à área de TI, como a futura lei de acesso à informação, a 

melhoria na prestação de serviços públicos e o Registro Único de 

Identidade Civil (RIC). 

Para Falcão, o trabalho conjunto do MPOG e do Consad per-

mitiu grandes avanços. “O PNAGE, que já estava aprovado desde 

2002, saiu do papel, o que signifi cou o repasse de R$ 104 milhões 

para os Estados que dele participam. O cruzamento das bases de 

dados de recursos humanos de 13 Estados e do Governo Federal 

ajudou a identifi car irregularidades como o duplo registro de ser-

vidores públicos. Além disso, algumas iniciativas de compartilha-

mento de tecnologia já começaram a ser planejadas”, afi rma. 

Pesquisa realizada pelo Grupo de trabalho do Consad, que 

avalia o PNAGE, revela que as áreas prioritárias para novos investi-

mentos, na avaliação das Secretarias de Estado de Administração, 

são gestão de projetos e de resultados, RH e comunicação. Iniciati-

Congressos Consad refletem  princípios do planejam ento estratégico 2008-2010: profissionalização e intercâm bio
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vas que passam pela capacitação de pessoal, mas principalmente 

pela construção de novas ferramentas. 

O objetivo da pesquisa é conhecer os avanços e as demandas dos 

Estados que ainda precisam de apoio fi nanceiro e será usada pelo 

Consad nas negociações com o Governo Federal e o Banco Interame-

ricano de Desenvolvimento (BID) para a segunda etapa do PNAGE. 

“O Consad acompanha os Estados nesse processo de consoli-

dação. Temos há algum tempo essa missão muito clara, organiza-

da e sistematizada. Precisamos fazer um balanço do que fi zemos 

até aqui e quais os próximos passos”, afi rma o presidente do Con-

selho, Sérgio Ruy Barbosa, Secretário de Estado de Planejamento e 

Gestão do Rio de Janeiro. 

Além dos pontos apontados pelas secretarias, o ex-presidente 

do Consad Paulo César Medeiros, Secretário de Administração do 

Rio Grande do Norte, aponta o ganho de maior espaço político 

como um dos maiores avanços do Consad com o planejamento 

estratégico. Para ele, o Conselho se fortaleceu como ator político e 

passou a desempenhar papel mais relevante na construção e im-

plementação de uma agenda nacional da gestão pública. 

“É na arena política que as decisões acontecem. O Planejamen-

to Estratégico foi fundamental para o avanço do nosso posicio-

namento como referência institucional, o que só foi possível por 

meio do compromisso pessoal dos Secretários Estaduais de Ad-

ministração. Construímos a muitas mãos a nossa visão de futuro, 

nossa missão e nossas agendas”, afi rma Medeiros. 

O atual presidente do Consad, Sérgio Ruy Barbosa, assegura a 

continuidade da missão institucional do Conselho. Um dos obje-

tivos, explica, é proteger os Estados de medidas que muitas vezes 

são aprovadas em Brasília sem considerar o impacto sobre as ges-

tões estaduais e municipais. 

“Há uma série de categorias indo a Brasília fazer pleitos que 

têm custo para os Estados. Essas não são matérias de Leis Fede-

rais, muito menos de Emendas Constitucionais, como querem 

os policiais e alguns parlamentares defendem. Precisamos estar 

atentos a isso”, afi rma Ruy Barbosa, citando como exemplo a PEC 

446, que equipara os salários dos PMs de todo o país aos salários 

pagos pelo Governo do Distrito Federal, onde há um fundo da 

União com esta fi nalidade. 

Para quem  acom panha o processo de am adurecim ento 

da gestão pública brasileira, o lançam ento da Carta de 

Brasília foi o m om ento de m aior convergência entre os 

interesses estaduais e do Governo Federal. O docum ento 

resum e os principais pontos do planejam ento estratégico 

do Consad.

Para Tiago Falcão, Secretário de Gestão do M inistério do 

Planejam ento, Orçam ento e Gestão (M POG), a Carta é um  

“m arco” por ter apontado diretrizes com uns que pauta-

ram  ações conjuntas entre as duas esferas de poder. “Foi 

um  m om ento de euforia. Conhecem os os anseios dos 

Estados e a Carta de Brasília nos direcionou para um a 

agenda com um ”, afirm a Falcão. 

A Carta destaca elem entos estruturantes para m elhorar 

a adm inistração estadual e foca em  oito pontos: profis-

sionalização e capacitação na gestão de RH; sim plificação 

de regras e controles burocráticos; criação e instrum entos 

de gestão (ferram entas de planejam ento); coordenação 

e integração de políticas públicas; intensificação do uso 

de tecnologia; aprim oram ento do m arco legal (com pras, 

transparência); prevenção e com bate a corrupção; e gera-

ção de conhecim ento. 

“Tem os ainda o desafio de finalizar o processo de profis-

sionalização da adm inistração pública com  a contratação 

de servidores via concurso público e a reestruturação de 

carreiras, m ovim ento que já com eçou no Governo Federal 

e em  alguns Estados”, lem bra o secretário, acrescentando 

m ais um  desafio para os próxim os anos. 
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Falcão, do M POG, defende aproxim ação 
entre União, Estados e m unicípios



os Estados contem com consultorias já na fase de elaboração dos 

projetos. “O banco pode oferecer uma equipe técnica para ajudar 

os servidores que vão elaborar os projetos”, afi rma. 

Os secretários presentes ao 78º Fórum do Consad defende-

ram a posição dos Estados, mas reconheceram as dificuldades 

na execução. “Não são projetos de fácil execução. No Rio Gran-

de do Norte, por exemplo, o projeto demorou a deslanchar, mas 

temos quase 90% da execução prevista até o fim do ano”, conta 

o Secretário de Administração do Rio Grande do Norte, Paulo 

César Medeiros. 

O presidente do Consad, Sergio Ruy Barbosa, considerou a 

agenda apresentada pelo BID muito ampla, mas reconheceu que 

algumas coisas não podem ser adiadas sob o risco de os progra-

mas perderem legitimidade. “O Grupo de Trabalho do Consad 

sobre o PNAGE já está constituído e representará o Consad nas 

discussões com o MPOG e o BID”, resume. 
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Depois de lançar dois progra-

mas de apoio à modernização da 

gestão dos Estados brasileiros, a 

Secretaria de Gestão do Ministé-

rio do Planejamento, Orçamento e 

Gestão (MPOG) e o Banco Intera-

mericano de Investimentos (BID) 

estudam agora a revisão dos ins-

trumentos de pactuação e trans-

ferência de recursos para Estados 

e municípios. O objetivo é con-

seguir chegar àqueles que mais 

carecem de apoio, mas também 

privilegiar os mais eficientes na 

primeira fase de programas como 

PNAGE e PMAE (linha de moderni-

zação da gestão fiscal e adminis-

trativa). 

“Não existe PNAGE 2. O que 

estamos discutindo é um novo 

programa que pode receber esse 

nome ou não, mas que será desenhado com base nas diretrizes 

de uma nova agenda. Os novos governadores estarão assumin-

do com capital político muito grande. Precisamos aproveitar esse 

momento para incluir na pauta temas novos, mas também difí-

ceis de tratar nos arranjos que existem hoje”, resume o consultor 

do BID, Pedro Farias. 

De acordo com o consultor, na defi nição da segunda fase do 

Programa é preciso reconhecer a heterogeneidade dos Estados 

e considerar a capacidade institucional, o capital político, o grau 

de desenvolvimento etc. “O novo programa não pode apenas 

substituir o PNAGE. A idéia é privilegiar aqueles que não con-

seguiram avançar e criar outras soluções para aqueles que mais 

avançaram”, frisa. 

O consultor do BID apresentou uma agenda de desafi os para 

a próxima etapa e fez algumas críticas à atuação dos Estados na 

primeira fase do Programa. Segundo ele, a proposta do BID é que 

Pedro Farias, do BID: negociação 
para novas linhas de apoio
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Capazes de atrair, em média, mais de 1,5 mil pessoas por 

edição, os três Congressos Consad de Gestão Pública têm cola-

borado para o incentivo à produção de conhecimento em áreas 

prioritárias do setor público e para o desenvolvimento de uma 

categoria de profissionais capazes de trabalhar em rede, foca-

dos em inovação. Essa é a avaliação da consultora Evelyn Levy, 

que acaba de finalizar um balanço sobre os eventos de 2008, 

2009 e 2010. 

Na avaliação da consultora, transformações na gestão pú-

blica exigem profi ssionais capazes de acreditar em mudanças e, 

principalmente, com capacidade para buscar e entender boas 

práticas, adaptando-as à realidade e às condições locais. “Mais 

de 5 mil pessoas já passaram pelos eventos. O Congresso é o es-

paço ideal para promover a interação entre elas. Estamos con-

tribuindo também para a formação desse grupo de servidores”, 

diz Evelyn. 

A opinião é confi rmada pela secretária-executiva do Consad, 

Iracy Gomes. Segundo ela, os questionários respondidos pelos 

participantes dos Congressos mostram que menos da metade 

dos congressistas tem acesso a algum tipo de treinamento com 

freqüência, pelo menos, trimestral. Para a maioria, o acesso às in-

formações oferecidas no evento é uma oportunidade quase rara. 

“Essa informação torna-se ainda mais valiosa quando mais 

de 90% dos congressistas avaliam o conteúdo como bom, muito 

bom ou ótimo e, principalmente, inovador”, afi rma Iracy. O saldo 

dos três Congressos são 15 conferências sobre modelo de ges-

tão e outras 13 sobre e-gov e transparência, temas centrais nas 

agendas governamentais. 

A análise do perfi l dos participantes também comprova a ca-

pacidade do Congresso de atingir servidores de Estados menos 

atendidos por cursos de capacitação e outras iniciativas simila-

res. O Nordeste, por exemplo, está sobre-representado, ou seja, o 

percentual de participantes da região (32,65%) é superior ao peso 

dos seus servidores no total do país (26,5%). Já o Sudeste, que tem 

41% dos funcionários públicos brasileiros, está sub-representado, 

com cerca de 30% dos congressistas nas três edições. 
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Os administradores estaduais terão, até o fi m de 2010, mais 

uma ferramenta para analisar dados das folhas de pagamento e 

aprimorar a gestão de cargos e salários. Com uma nova metodo-

logia, construída a partir da experiência nas pesquisas realizadas 

por Minas Gerais, em 2006, e pelo próprio Consad, em 2008, o 

Programa de Apoio ao Desenvolvimento da Gestão para Resulta-

dos (Prodev) está construindo um novo Banco de Dados Salarial.

A metodologia foi aprovada no 78º Fórum do Consad, rea-

lizado em junho, em Maceió, e a primeira reunião do Grupo de 

Trabalho de Recursos Humanos, para a apresentação da meto-

dologia e esclarecimento de dúvidas, aconteceu logo na semana 

seguinte, reunindo representantes de diversos Estados. 

Atualmente, o GT está recebendo dados estaduais. A expec-

tativa é que os 26 Estados e o Distrito Federal participem, já que 

o número de abstenções vem diminuindo a cada edição. No le-

vantamento de 2008, apenas três Estados não forneceram as in-

formações necessárias. 

“Um banco de dados com as remunerações praticadas pelo 

Poder Executivo para cargos semelhantes em todos os Estados 

brasileiros é um excelente subsídio para defi nição e revisão de 

políticas salariais”, resume o presidente do Consad, Sérgio Ruy 

Barbosa. “As informações poderão ser usadas em negociais sala-

riais com as diversas categorias de todo o país”. 

Maria Cristina Torres, diretora de parcerias com Organizações 

da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIPs) da Secretaria de 

Planejamento de Minas Gerais e uma das responsáveis pelo de-

senvolvimento de projeto, explica que, na nova metodologia, op-

tou-se por levantar os dados diretamente das folhas de pagamen-

to de cada Estado. Embora a tabulação dos resultados seja mais 

complexa nesse modelo, a avaliação é que o banco de dados será 

mais fi el à realidade. 

Como os Estados muitas vezes adotam cargos diferentes 

para servidores com funções semelhantes, a primeira etapa do 

trabalho foi criar uma nomenclatura padronizada. Para isso, a 

equipe responsável pela pesquisa fez uma descrição sucinta do 

cargo, nível de escolaridade e funções desempenhadas em cada 

um dos cargos identifi cados. 

“Sabemos como é difícil comparar, mas queremos que o banco 

de dados contemple o maior número de cargos possível, sem dupli-

cidade ou omissões”, afi rma Cristina Torres. Em 2006, a pesquisa de 

Minas Gerais levantou 97 cargos efetivos e 83 cargos comissionados. 

Em 2008, foram 90 cargos efetivos e 36 cargos comissionados.

R e n a t a  B a t i s t a  |  C o n s a d



P R O D E V |

Diante da diversidade de tipos e nom enclatura, as parcelas 

que com põem  a rem uneração dos servidores foram  agru-

padas em  13 categorias. Isso perm itirá a correta leitura dos 

dados, que vão desde o vencim ento-base e da gratificação 

do cargo em  com issão até aquelas referentes a adicionais de 

tem po de serviço,escolaridade e a decisões judiciais. 

A análise de cada cargo perm itirá, por exem plo, que sejam  

feitas com parações entre os vencim entos-base praticados 

pelos diversos Estados e entre o percentual de cada um  dos 

13 grupos identificados (vencim ento base, gratificações etc.) 

na rem uneração total. 

Serão feitas ainda análises estatísticas entre o vencim ento-

base e outros grupos de rem uneração (adicional de tem po 

de serviço, por exem plo) e a rem uneração total de cada cargo 

com  o objetivo de apontar: m édia aritm ética sim ples; m aior 

e m enor rem uneração; e o núm ero de servidores posicionado 

entre os 25%  que ganham  m enos em  cada cargo (1º quartil) e 

os 75%  que ganham  m ais (3º quartil). 

“Esse tipo de análise perm ite observar eventuais disparida-

des entre ocupantes do m esm o cargo”, explica M aria Cristi-

na Torres, participante da com issão de acom panham ento do 

projeto. Para 2010, os relatórios ainda seguirão o padrão de 

inform ações disponibilizadas em  2006 e 2008. Para 2011, a 

idéia é construir novos relatórios de acordo com  a dem anda 

de cada Estado. 

| Para perm itir a correta leitura dos dados, 
peso de gratificações, cargos com issionados 
e até decisões judiciais ficará evidenciado no 
novo banco de dados 

Apresentação e validação da m etodologia , confirm ação dos Estados 
participantes, indicação do GT

Oficina com  o GT de RH para detalham ento da m etodologia 

Envio pelos Estados do espelho da folha de pagam ento do m ês de m aio

Validação da correlação dos cargos e dos grupos de rem uneração

Rotinas de Padronização e Consistência dos dados

Oficina com  o Grupo de Trabalho de RH para validação dos resultados

Disponibilização dos Resultados – Fórum  CONSAD

10 e 11 de junho 

22 de junho 

Prazo fi nal - 16 de julho 

10 a 30 de agosto 

15 de novembro

Brasília - 16 a 19 de novembro

A partir de 01 de dezembro/2010 
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Hotel inaugurado em  Barra de 
São M iguel pelo Governador 
Teotônio Vilela Filho
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Formado em Economia pela Universidade de Brasília (UNB), com especialização 

em administração de empresas pela Fundação Getúlio Vargas (FGV), o governador 

Teotônio Vilela Filho encerra seu primeiro mandato a frente do estado de Alagoas 

deixando um legado de reconstrução e modernização da máquina pública. 

Após quase 30 anos sem receber in-

vestimentos, o estado voltou a ser 

alvo do interesse de empresas públi-

cas e privadas. A mortalidade infantil 

começou a cair. E os investimentos 

em educação aumentaram. Na capi-

tal, Maceió, os sinais de prosperidade 

são confi rmados pela forte atuação 

da indústria da construção civil que, 

além de hotéis, tem apostado em em-

preendimentos residenciais de luxo a 

poucos quilômetros de algumas das 

praias mais famosas do país. 

Filho do ex-senador Teotônio Vile-

la, um dos líderes na luta pela rede-

mocratização do país, o governador 

aproveitou sua experiência de mais 

de 20 anos no Senado para aprofun-

dar as negociações com o governo 

federal em benefício do Estado. Criou 

o Sistema Integrado de Gestão (SIG) 

e reestruturou o sistema previdenci-

ário dos servidores, sempre focado 

no compromisso com o zelo, a ética e 

o compromisso público. 
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O senhor poderia fazer um balanço de sua gestão? 

TEOTÔNIO VILELA FILHO - Temos um balanço de resultado. Inves-

timentos na cidadania, com obras de infraestrutura e geração de 

emprego e renda. Alagoas viveu uma estagnação que durou mais 

de 30 anos, nada vinha para Alagoas. Nesses últimos três anos e 

meio, 42 novas indústrias vieram para o estado, das quais 14 já 

foram inauguradas. No setor hoteleiro, 30 novos hotéis estão con-

fi rmados, sendo que 12 já estão em funcionamento. Existem tam-

bém empreendimentos em outras áreas, como o estaleiro Eisa, 

que será implantado em Coruripe. No Litoral Sul, a Mineradora 

Vale Verde está se instalando em Craíbas, no Agreste. 

Como o senhor avalia os indicadores sociais do estado no fi nal de 

seu primeiro mandato? 

TVF - Na área social, fi zemos investimentos em saneamento bá-

sico, obras para ampliar o abastecimento de água e duplicamos 

várias rodovias. Também estamos colocando os micro e pequenos 

empresários que viviam na informalidade na formalidade. Serão 

30 mil até o fi nal deste ano. Há um número recorde de escolas 

sendo reconstruídas e construídas. Todas serão informatizadas. O 

efeito disso tudo é que já registramos queda na mortalidade in-

fantil. Estamos combatendo a miséria e as drogas, estruturando as 

nossas polícias, valorizando o servidor público com programas de 

capacitação, com moradias. Queremos construir um novo estado 

com uma gestão comprometida com o futuro.

Qual será o impacto da implantação do novo Sistema Integrado 

de Gestão Pública?

TVF -Melhoria para todo o funcionalismo público.

Após a implantação do Sistema Integrado de Gestão Pública, 

quais os projetos prioritários para melhorar a governança do es-

tado de Alagoas? 

TVF - A gestão pública de Alagoas tem feito um grande trabalho 

em favor da modernização e da viabilização de ações em nosso 

governo para melhorar a qualidade de vida do nosso povo. Vamos 

utilizar o Sistema Integrado com total responsabilidade para que 

nossos projetos tenham maior aceleração em seus trâmites na ad-

ministração estadual.

O conceito de gestão efi ciente está sendo adotado por diversos es-

tados. Quais os principais projetos desenvolvidos em Alagoas com 

esse objetivo? 

TVF - Todo projeto que desenvolvemos tem como objetivo efi ciên-

cia, ética e compromisso ético.

Com a Lei da Transparência, os estados passaram a ser obrigados a 

publicar informações sobre a arrecadação e os gastos públicos na 

Internet. Como o estado de Alagoas está se preparando para isso? 

TVF - Alagoas foi o primeiro estado brasileiro a inovar nessa ques-

tão. Criamos o Portal da Transparência com os dados de todos os 

poderes, incluindo o Tribunal de Contas do Estado e o Ministério 

Público estadual, numa iniciativa nossa, do Poder Executivo. Esta-

mos sendo fi scalizados, com total transparência, pela sociedade 

alagoana desde setembro de 2008.

Quais os princípios adotados em seu governo para aumentar a 

efi ciência dos programas de compras públicas? 

TVF - Zelo, ética e compromisso público.

O Governo Federal e instituições de fomento com o BID têm oferta-

do aos estados diversas linhas para a modernização da gestão. O 

estado de Alagoas tem intenção de recorrer a essas linhas? 

TVF - O nosso governo tem recorrido a toda e qualquer alternativa 

que venha a somar esforços na construção dessa Nova Alagoas.

Na avaliação do senhor, qual o impacto de ações como o Festival de 

Arte e Cultura do Servidor Público na auto-estima dos servidores?  

TVF - Através da secretaria de estado da Gestão Pública, temos im-

plantado uma política de reconhecimento ao trabalho do servidor 

público estadual. Ações como essas só fortalecem a nossa iniciati-

va de ver no funcionário um parceiro do estado, do governo.

Governador e equipe discutem  com o m inim izar im pacto 
das chuvas que atingiram  o Estado em  junho



A Secretaria de Estado da Gestão Pública (Segesp) está fi na-

lizando a implantação do novo Sistema Integrado de Gestão Pú-

blica. Trata-se de um software que gerenciará todos os dados dos 

servidores estaduais e permitirá, entre outras vantagens, a digitali-

zação dos processos administrativos. Com a implantação, todos os 

dados dos servidores serão migrados e só poderão ser acessados 

por pessoas autorizadas, que serão identifi cadas por meio da im-

pressão digital. 

O novo sistema foi planejado 

com base nas orientações e neces-

sidades indicadas por servidores 

da área de recursos humanos, que 

apontaram como principais desa-

fi os do dia-a-dia ampliar a seguran-

ça e dar transparência à condução 

das atividades da área. “Agora temos 

um sistema pensado para pessoas, 

não só para os servidores em geral 

que necessitam receber melhores serviços, mas, principalmen-

te, para aqueles servidores que dedicam suas vidas à Gestão de 

Recursos Humanos, os nossos abnegados servidores das Coorde-

nadorias Setoriais de Gestão de Pessoas. Foi especialmente para 

eles, que durante anos sofreram tanto nesta nobre função, que 

pensamos no sistema”, explica o secretário Guilherme Lima.

A ferramenta já está totalmente implantada e promete dina-

mizar as rotinas dos processos dos servidores públicos estaduais 

ao facilitar e agilizar o acesso a processos tanto por usuários quan-

to por servidores que controlam o sistema. Outra vantagem do 

novo sistema é a economia no uso de papel e a maior segurança 

nos sistemas utilizados para gerar folha de pagamento, consigna-

ções, contracheques – ou seja, nos principais processos de gestão 

de recursos humanos. 

Ao contrário do sistema anterior, o Estado pode fazer evo-

luções tecnológicas no novo sistema, pois o código-fonte foi 

G é s i a  M a l h e i r o s  |  S e g e s p - A L

adquirido junto com o software fornecido pela empresa licita-

da. Todos os dados ficam hospedados em servidores (computa-

dores de alta performance) na Secretaria de Estado da Gestão 

Pública (Segesp), no Instituto de Tecnologia de Alagoas (ITEC) e 

na Secretaria de Estado da Fazenda para garantir mais seguran-

ça aos dados. A adesão ao sistema começou por onze órgãos: 

Além da própria Segesp foram chamados representantes do 

Gabinete Civil, Procuradoria Geral do Estado (PGE), Secretaria 

de Saúde (Sesau), Universidade Es-

tadual de Ciências da Saúde de Ala-

goas (Uncisal), Secretaria de Edu-

cação, Polícia Militar, Secretaria de 

Planejamento (Seplan), Secretaria 

de Fazenda (Sefaz), Instituto de Tec-

nologia de Alagoas (ITEC) e Agência 

de Modernização de Gestão de Pro-

cessos (Amgesp).

Uma comissão principal – Se-

plan, Sefaz, ITEC e Amgesp - foi responsável pelo levantamento 

que deu origem à legislação do novo sistema. De acordo com 

o secretário Guilherme Lima, esse trabalho engloba também a 

identifi cação dos servidores com a tecnologia e as ferramentas 

da internet favoráveis à facilitação dos trabalhos. Num primeiro 

momento, o diagnóstico foi feito com os servidores que traba-

lham no setor de Protocolo; Gabinete (do secretário e dos ad-

juntos) e ainda das assessorias técnicas e jurídicas, ligadas dire-

tamente aos Gabinetes. “Trabalhamos para que o sistema fosse 

todo automatizado. Servidores de onze órgãos fi zeram treina-

mento na nossa Escola de Governo para serem preparados para 

a nova realidade”, enfatiza.

As turmas foram divididas de acordo com a familiaridade dos 

servidores com a computação e a prática no uso de internet.“O 

que fi zemos foi tirar o servidor do Estado de desconhecimento 

para o de conhecimento”, destaca o secretário.

A L A G O A S
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A Secretaria da Gestão Pública (Segesp) do Estado de Alagoas 

inovou e incluiu dentro das ações do Programa de Valorização dos 

Servidores - criado em 2008 – o Primeiro Festival de Arte e Cultura 

do Servidor Público. Realizado em março, o evento foi batizado “Fes-

tival da Palavra” e recebeu, nessa primeira edição, quase 200 inscri-

ções para duas categorias: palavra escrita (poesia e conto) e palavra 

cantada (intérprete e compositor). 

“Foi um marco na vida dos servidores públicos. Descobrimos e 

revelamos talentos artísticos dos que cantam e interpretam e tam-

bém dos que tem o dom de transformar as palavras em poesias e 

contos”, afi rmou o Secretário de Estado da Gestão Pública, Guilher-

me Lima.

Vinte fi nalistas da Palavra Cantada puderam agendar com ante-

cedência um ensaio individual da canção de sua autoria ou da que 

escolheram interpretar com a banda base. A seleção foi feita por um 

júri especializado. Já os fi nalistas da Palavra Escrita foram seleciona-

dos por uma equipe de profi ssionais comandada pela professora-

doutora de língua portuguesa e literatura da Universidade Federal 

de Alagoas, Susana Souto. O Festival aconteceu no Teatro do Colé-

gio Marista de Maceió, nos dias 19 e 20 de março.

Interpretando trechos dos contos e dos poemas dos fi nalistas 

na Categoria Palavra Escrita, a atriz Juliana Teles deu vida as pala-

vras. Ora entre a platéia, ora no palco, a atriz prendeu a atenção do 

público e revelou ao mesmo tempo o talento de servidores que uti-

lizam a palavra escrita como meio de expressão e sentimento e que, 

até então, estavam escondidos. “Dia 21”, “O boteco do portuga”, “O 

homem que queria salvar o mundo”, “Passagem”, dentre outros con-

tos, mostraram que servidor também sabe fazer cultura.

Na Categoria Compositor concorreram oito fi nalistas que se 

apresentaram no primeiro dia do festival. No segundo e ultimo dia 

o show fi cou por conta dos intérpretes que fi zeram perfomances 

emocionantes. Jamisson Rodrigues, da Secretaria de Estado da Mu-

Program a de Valorização dos Servidores busca oportunidades de integração 
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lher, abriu a noite com a canção gospel “Faz um milagre em mim”, 

e a plateia fi cou de pé para acompanhar. Radjalma Lima de Barros, 

também da Secretaria da Mulher, encantou com seu romantismo na 

interpretação de “Caça e Caçador”. As torcidas se organizaram, fi ze-

ram faixas e produziram camisetas com o nome dos seus favoritos.

A voz marcante da servidora da Segesp, Angélica Monteiro, sa-

cudiu o teatro na música “Força Estranha”. E, logo após, com muita 

baianidade, o servidor da secretaria da Educação, Adeildo José dos 

Santos Júnior, sambou com “Na Baixa do Sapateiro”. Logo após, o 

rock marcou presença na apresentação de Aparecido Costa, da se-

cretaria de Educação, com a canção “Será”, da banda Legião Urbana. 

Andressa Caterine de Lyra, servidora do Detran, encantou a pla-

teia ao cantar “Frisson”. E Nelson Feitoza, da Polícia Civil, teve a força 

da torcida ao seu lado ao interpretar “Nem um dia”. A bombeira Nina 

Rosa registrou sua emoção em estar no festival ao cantar “O bêbado 

e o equilibrista”. A fi nalização das interpretações fi cou sob a respon-

sabilidade de Rosely Maciel, da Uncisal, que cantou “Por enquanto”.

Dois shows de grupos locais fecharam as duas noites do Festi-

val. No primeiro dia, a irreverência da banda Los Borachos Enamo-

rados – que com muito bom humor e um fi gurino estilizado canta 

o melhor do brega nacional – sacudiu os participantes e a platéia. 

O grupo Elas Cantam Bossa emocionou os presentes com canções 

imortalizadas da música brasileira, como “Chega de Saudade”, e “Ga-

rota de Ipanema”.

A modalidade palavra cantada – categoria Intérprete e Com-

positor teve como prêmio kit contendo uma camisa do Festival da 

Palavra; dez cópias da publicação impressa da revista do festival e 

um certifi cado de participação. A Palavra Escrita - categoria Poesia e 

Conto ofereceu como prêmio a veiculação dos textos no suplemen-

to Diário Ofi cial do Estado de Alagoas e no site da www.agenciaala-

goas.al.gov.br.al. 

Os três vencedores de cada categoria foram premiados. O pri-

meiro lugar recebeu um computador portátil (Notebook); o segun-

do lugar, um computador portátil (Netbook), e o terceiro lugar, um 

computador de mesa.

O Secretário de Estado da Gestão Pública, Guilherme Lima, su-

biu ao palco para parabenizar os servidores: “Vocês são as estrelas 

da noite e merecem que um evento como este tenha sido feito e 

pensado para vocês. O servidor tem uma missão árdua todos os 

dias, então, nada melhor que uma oportunidade de se divertir e re-

velar seus talentos”, disse.

O secretário ressaltou o apoio do governador do Estado, Teotô-

nio Vilela Filho à iniciativa: “O evento muda a forma de se enxergar 

o servidor público e o modo como o próprio servidor se enxerga”, 

resumiu Guilherme Lima.

O Program a de Valorização do Servidor Público foi 

lançado em  m aio de 2008 com  o objetivo de dar 

oportunidade de aperfeiçoam ento e prom over novos 

conhecim entos para o servidor. Para isso, foram  traça-

das diferentes ações na área de Recursos Hum anos. 

O program a contem pla a categoria em  vários aspec-

tos e inclui parcerias com  faculdades que perm item  

aos servidores realizar cursos de graduação e pós-

graduação com  desconto e cursos regulares para o 

aperfeiçoam ento nas áreas de interesse do servidor 

prom ovidos pela Escola de Governo. 

Em  outubro – quando se com em ora o Dia do Servi-

dor Público -, as ações do program a são am pliadas 

com  feira de talentos, oficinas, palestras e diferentes 

m odalidades de jogos. Os servidores de destaque no 

ano tam bém  recebem  a M edalha de Honra ao M érito 

Sílvio Luna Vianna.

Servidores em  iniciativa do Program a de Valorização



Avançar na qualifi cação e expansão da prestação de serviços 

públicos por meio do Serviço de Atendimento ao Cidadão (SAC), 

agregando à rede existente conceitos de inclusão, de atendimen-

to igualitário e de agilidade, tornou-se um dos maiores desafi os 

da gestão pública baiana a cargo da Secretaria da Administração 

(Saeb) nos últimos três anos. A equação, que se apresentava difícil 

diante da extensão territorial da Bahia e da população estadual 

de 14 milhões de habitantes, encontrou resultado positivo em um 

mecanismo que associa tecnologia de atendimento à parceria en-

tre Estado e prefeituras municipais. 

Desta forma nasceu o Ponto Cidadão, uma unidade compacta 

de atendimento da rede SAC, implantado em municípios de pe-

queno e médio portes para a oferta de kit básico de documentos 

- Carteira de Identidade, Carteira de Trabalho, Antecedentes Cri-

minais e Cadastro de Pessoa Física (CPF). Um modelo de inserção 

social que encurta distâncias e promove cidadania.

O novo modelo de posto reproduz o anterior na capacidade 

de disseminação, na economicidade e na praticidade de implan-

tação. A parceria com as prefeituras municipais viabiliza a infraes-

trutura e custeio da unidade de atendimento, cabendo ao Estado 

a cessão da tecnologia de gestão em si, por meio da padronização 

de processos, procedimentos e sistemas informatizados. A soma 

resulta em benefícios diretos para todos os entes envolvidos, mas, 

principalmente, para a população das localidades que não conta-

vam com o serviço de retirada de documentos e precisavam deslo-

car-se por longas distâncias até um município com SAC.

Hoje, o Estado dispõe de oito unidades compactas de atendi-

mento do SAC. Até fi nal de junho, serão 12 unidades. Já existe Pon-

to Cidadão nos municípios de Central, localizado na região centro-

norte; de Inhambupe situado na região nordeste do Estado; em 
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Cruz das Alm as: unidades aproxim am  cidadãos dos serviços públicos
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sociedade em decorrência do aumento populacional na capital, 

que exibia incremento de 600 mil habitantes na última década se-

gundo dados do IBGE e pelo próprio desgaste estrutural dos pos-

tos“ comenta o secretário. 

O quadro demandou ação no sentido de garantir à popula-

ção baiana a manutenção do padrão de atendimento nos postos, 
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O reconhecim ento de outras instâncias governam entais 

das inovações im plem entadas na gestão da rede do 

Serviço de Atendim ento ao Cidadão (SAC) já extrapola as 

fronteiras brasileiras. Um  acordo de cooperação técnica 

para im plantação do projeto da unidade com pacta do 

SAC, o Ponto Cidadão, na República Dom inicana foi esta-

belecido em  m aio deste ano, com  base na nova tecnolo-

gia de atendim ento ao cidadão. O Projeto foi indicado 

com o o m odelo ideal para o país, por conta de sem elhan-

ças com  o Brasil. 

Presidente Tancredo Neves, baixo-sul; em Mucugê, no centro-sul; 

em Cruz das Almas, município pertencente à Região Metropolita-

na de Salvador (RMS), em Coaraci no sul do Estado e em Curaçá, no 

Vale do São Francisco. Juntos os pontos já prestaram mais de 60 

mil atendimentos à população. 

Com os postos compactos, a rede SAC ganha mais capilarida-

de. São 36 unidades de atendimento, sendo 

27 postos SAC, sete Pontos Cidadãos e duas 

unidades itinerantes, o SAC Móvel que per-

corre todos os municípios baianos durante o 

ano. Este número amplia mês a mês com a 

instalação de novos Pontos Cidadãos pelos 

municípios baianos.

De acordo com o Secretário da Admi-

nistração do Estado, Manoel Vitório, a ar-

quitetura de gestão proposta para a expan-

são do sistema baiano de atendimento ao 

cidadão tem base sólida na inclusão social. 

Vitório lembra ainda que a documentação 

básica emitida pela unidade do Ponto Ci-

dadão viabiliza o acesso a direitos como o 

primeiro emprego, ao sistema bancário e 

aos programas de incentivo e assistência 

social do governo. 

No período de três anos, dez novas uni-

dades SAC foram instaladas na capital e no 

interior do Estado sempre com o objetivo 

de ampliar o acesso aos serviços públicos.  

“A infraestrutura existente, até então, já não 

respondia à procura de serviços por parte da 

A m issão brasileira contou com  m em bros do M inistério 

de M inas e Energia, do Serviço Brasileiro de Apoio às 

M icro e Pequenas Em presas (Sebrae), das Secretarias da 

Adm inistração (Saeb) e do Trabalho, Em prego, Renda e 

Esporte (Setre). A credibilidade conferida à tecnologia 

do Ponto Cidadão, tem  seu propósito em  existir: m aior 

acesso da população local à em issão de docum entos e 

ao exercício da cidadania. Quando im plantado no país, 

o projeto oferecerá, entre outros serviços, em issão de 

passaporte, de docum ento de habilitação, de antece-

dentes crim inais e de registro de em presas e patentes.

Coaraci: Rede SAC é referência internacional



avançando na aplicação de novas tecnologias de gestão. A admi-

nistração estadual atuou também na requalifi cação da rede SAC. 

O trabalho passou por amplo diagnóstico ainda no ano de 2007. 

O relatório fi nal apontou problemas como senhas insufi cientes, 

pressão sobre tempo de espera e superlotação de algumas unida-

des. Havia também, má distribuição de servidores, unidades com 

serviços sem demanda, sistemas lentos ou com interrupções fre-

qüentes. Tudo isso associado à infraestrutura precária de alguns 

postos que apresentavam problemas nas redes elétrica, hidráuli-

ca e tecnológica (postos com infi ltrações, fi os elétricos aparentes, 

ameaças de desabamento). Todas as unidades passaram por refor-

ma estrutural e ou ampliação de áreas de atendimento e circula-

ção. Um único padrão visual e de mobiliário foi adotado, tornando 

uniforme a identidade dos postos.

Na capital, além das reformas pontuais, a rede foi acrescida 

em três novas unidades. Os bairros de Pau da Lima e Pernambués 

ganharam postos SAC, implantados em parceria com o setor pri-

vado, no caso a rede Wal Mart, que cedeu gratuitamente ao Estado 

as instalações já adequadas ao padrão SAC, além de mobiliários e 

utensílios. Um posto de maior porte e capacidade de atendimento 

foi inaugurado no Salvador Shopping que ofereceu infraestrutura 

física, deixando ao Estado a responsabilidade de arcar apenas com 

os custos de mobiliário, tecnologia e pessoal.

Todo o trabalho foi executado por meio de um programa de 

gestão pública específi co, o Você Cidadão, que projetou e exe-

cutou o novo salto qualitativo do sistema do SAC, sanando pro-

blemas estruturais, de acessibilidade e sazonais por demanda, via 

ações itinerantes. 

Dois projetos do Você Cidadão foram implementados com o 

objetivo de atender o excedente de demanda por documentação 

básica em períodos específi cos do ano: o SAC nas Escolas para a 

procura por documentação para a matrícula escolar; e o SAC Ve-

rão, para ampliação de atendimento no período de férias escolares 

e alta estação. 
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No novo program a de re-qualificação do SAC, a in-

clusão social se dá tam bém  por m eio da captação de 

pessoal. Jovens em  situação de risco social e deficien-

tes físicos selecionados e capacitados pelo program a 

governam ental M ais Futuro já atuam  nas unidades 

de atendim ento da rede SAC em  todo Estado. Hoje, 

além  dos cerca de 2,5 m il servidores da rede, m ais 

300 integrantes do M ais Futuro estão alocados nas 

36 unidades do SAC. 

Para atuar no atendim ento aos cidadãos, os apren-

dizes do M ais Futuro recebem  treinam ento teórico 

dividido em  m ódulos que incluem  disciplinas com o 

qualidade no atendim ento, adm inistração pública, 

inform ática e noções de em preendedorism o. Os 

contratos firm ados pelos órgãos da adm inistração 

direta, autárquica e fundacional do Poder Executivo 

do Estado da Bahia, tem  validade de dois anos.

| Digital
Outro avanço em preendido diz respeito à em issão 

da carteira de identidade, que ficou m uito m ais se-

gura com  o sistem a digital im plem entado em  parce-

ria com  a Secretaria de Segurança Pública (SSP-Ba) A 

nova Carteira de Identidade é baseada na biom etria, 

que verifica a im pressão digital do indivíduo e reali-

za batim ento de inform ações com  a Polícia Federal. 

O novo sistem a reforça a detecção de tentativas de 

retirada de docum entos falsificados. 

A arquitetura lógica de gestão proposta para a 

reestruturação do sistem a baiano de atendim ento 

ao cidadão reafirm a a com preensão de que o atual 

Governo preocupa-se em  fazer acontecer um  direito 

que é de todos: o acesso irrestrito ao exercício da 

cidadania. “Por estes m otivos posso afirm ar que 

estam os diante de um  novo SAC. Soubem os aprovei-

tar o que tinha de m elhor no seu conceito original, e 

avançam os em  quesitos com o inclusão, qualidade e 

igualdade de atendim ento”, diz Vitório.

Cidadão é atendido por servidores em  Tancredo Neves



As relações de trabalho entre o Governo do Estado do Ceará 

e os servidores estaduais fi caram mais estreitas nos últimos três 

anos. Em junho de 2007, o governo criou a Mesa Estadual de Ne-

gociação Permanente (MENP), espaço de encontro entre gover-

nantes e trabalhadores do serviço público para debater assuntos 

em comum e gerenciar confl itos. Desde a criação, foram realiza-

das 36 reuniões que resultaram 

em 18 acordos, como a revisão 

geral das categorias, a instituição 

de gratifi cação e ampliação de 

carga horária e alteração do sis-

tema remuneratório para a car-

reira de delegado de Polícia. 

Os servidores são representa-

dos por 32 entidades, que com-

põem o Fórum Unifi cado das 

Associações e Sindicatos dos Servidores Públicos Estaduais do 

Ceará (Fuaspec), e se reúnem mensalmente com os representan-

tes do governo com pauta pré-defi nida e elaboração de atas. A 

iniciativa, inédita no Estado, reforça a transparência administra-

tiva, fortalece a atuação conjunta dos sindicatos e associações e 

estimula a organização nos locais de trabalho.

“Com a criação da MENP, o governo estabeleceu um novo pa-

radigma e um instrumento de gestão estratégica, que estimula e 

reconhece a participação dos servidores na defi nição de políticas 

e nos processos decisórios que dizem respeito à vida funcional 

dos servidores”, afi rmou a secretária do Planejamento e Gestão, 

Desirée Mota. 

A MENP é composta por duas bancadas: a de governo e a dos 

trabalhadores, com um coordenador representando cada parte. 

Participam da bancada do governo, sob a coordenação da secre-

taria do Planejamento e Gestão, dois representantes do gabinete 

do governador, e representantes 

da Procuradoria Geral do Estado 

e da secretaria da Fazenda. Já a 

bancada dos trabalhadores é 

composta atualmente pelas en-

tidades indicadas pelo Fuaspec: 

Associação dos Servidores da Se-

cretaria de Educação do Estado 

do Ceará (ASSEEC), Sindicato dos 

Trabalhadores no Serviço Públi-

co Estadual do Ceará (MOVA-SE), Sindicato dos Policiais Civis de 

Carreira do Ceará (SINPOCI/CE), Sindicato dos Trabalhadores na 

Área de Trânsito do Estado do Ceará (SINDTRAN) e Sindicato dos 

Fazendários (SINTAF). 

Além da mesa central, foram instituídas mesas setoriais para 

as Secretarias de Estado. Essas reuniões têm as mesmas caracte-

rísticas da mesa central, com a diferença que podem discutir e 

pactuar sobre questões de interesse das secretarias, mas que não 

impliquem em questões relativas a reajustes salariais e Planos de 

Cargos, Carreiras e Salários (PCCS). 

C E A R Á

A s s e s s o r i a  d e  C o m u n i c a ç ã o  |  S e p l a g - C E



A COM PLEXIDADE DAS RELAÇÕES DE TRABALHO E O 

INEDITISM O DA INICIATIVA NO ESTADO TRAZEM  ALGUNS 

DESAFIOS A SEREM  ENFRENTADOS PELA M ESA ESTADUAL 

DE NEGOCIAÇÃO PERM ANENTE (M ENP). SÃO ELES:

CONSTRUIR UM A NOVA RELAÇÃO DE TRABALHO: 

GOVERNO E SERVIDORES PÚBLICOS | 

Um  dos grandes desafios dos gestores públicos é 

adm inistrar as diferentes form as de conflitos. A atuação 

da M ENP e das m esas setoriais exigiu investim entos 

na capacitação dos com ponentes das bancadas e em  

técnicas de negociação.

BUSCAR SOLUÇÕES EFETIVAS QUE CONSIDEREM  TANTO 

AS LIM ITAÇÕES FINANCEIRAS E LEGAIS 

DO ESTADO QUANTO AS REIVINDICAÇÕES 

DOS SERVIDORES | 

A im plantação da M ENP abriu espaço para negociação 

e reestruturação de Planos de Cargos, Carreiras e 

Salários (PCCS), um a das m aiores dem andas dos 

servidores. Atualm ente, constam  17 processos de 

PCCS. O desafio, portanto, é construir um a agenda 

na M ENP que priorize as dem andas considerando as 

lim itações financeiras, os aspectos legais e as áreas 

prioritárias do Governo, sem  deixar de atender as 

reivindicações dos servidores e sem  perder o foco no 

interesse público. 

OBTER, NOS ACORDOS CELEBRADOS, COM PROM ISSOS 

COM  A M ELHORIA DOS SERVIÇOS PÚBLICOS PRESTADOS 

À POPULAÇÃO | 

A expectativa do Governo nas negociações com  

os servidores é o de que os ganhos salariais conce-

didos reflitam  na m elhoria dos serviços entregues 

à população. 

AM PLIAR O ESCOPO DA NEGOCIAÇÃO INCORPORANDO 

TAM BÉM  A “PAUTA” DA ADM INISTRAÇÃO PÚBLICA 

ESTADUAL | 

Além  das negociações financeiras, que ocupam  a m aior 

parte das pautas da M ENP, outros tem as relevantes à 

vida funcional dos servidores e à adm inistração pública 

estadual tam bém  são debatidos. Plano de capacitação, 

im plantação do m odelo de avaliação de desem penho, 

sistem a de recadastram ento de ativos e inativos, e 

m odelo de banco de talentos são exem plos desses tem as.

| C E A R Á Reunião do M enp: 
credibilidade para 
solução de conflitos
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EQUILIBRAR INTERESSES DE CATEGORIAS | 

Alguns grupos, form ados por categorias que desem penham  

funções estratégicas no poder executivo, dialogam  

diretam ente com  o Governo, sem  passar pela M ENP. O 

desafio é fazer do grupo de negociação um  contrapeso ao 

poder de pressão dessas categorias, e instituir a M ENP com o 

o m eio de tratar dos interesses dos servidores públicos de 

toda a Adm inistração.

ADOTAR INSTRUM ENTOS DE SUPORTE AO DESENVOLVIM ENTO 

DE ESTUDOS TÉCNICOS NAS ETAPAS DA NEGOCIAÇÃO | 

A com plexidade e os im pactos das decisões tom adas 

durante o processo de negociação exigem  a adoção de 

instrum entos inform atizados que apóiam  a negociação 

nas etapas de pré-negociação, condução da negociação e 

pós-negociação. 

LEVAR AO CONHECIM ENTO DE TODOS OS SERVIDORES DO 

ESTADO OS ENCAM INHAM ENTOS E POSICIONAM ENTOS DOS 

ASSUNTOS AM PLAM ENTE DISCUTIDOS NA M ENP.  

C E A R Á |



O Governo do Estado do Espírito Santo, por meio da Secre-

taria de Gestão e Recursos Humanos (Seger), realizou nos dias 

7 e 8 de abril a segunda edição do Congresso de Gestão Pública 

(Congesp). O evento repetiu o sucesso de 2009 e reuniu, no Cen-

tro de Convenções de Vitória, cerca de 1,3 mil servidores de todo 

o Estado para a discussão de assuntos relevantes para a adminis-

tração pública. 

O tema do II Congesp foi “Recuperação pós-crise fi nanceira 

aliada às boas práticas de gestão pública”. O objetivo foi discutir 

instrumentos que viabilizem resultados sociais com efi ciência, 

economicidade e efetividade, com foco na relevância para todo 

setor público do Estado e no benefício do cidadão.

O governador do Espírito Santo, Paulo Hartung, marcou presen-

ça na abertura do congresso e afi rmou que, apesar das leis arcaicas 

que regem o estado brasileiro, é possível fazer com que o serviço 

público seja efi ciente e de qualidade. “Os serviços oferecidos aos 

cidadãos podem e devem ser de qualidade, até porque são os cida-

dãos que fi nanciam a estrutura da máquina pública”, disse. 

O governador reconheceu que a tarefa não é fácil, pois as leis 

que regem o funcionamento do serviço público estão focadas na 

formalidade e não nos resultados. “Enquanto a reforma não vem, 

nossa tarefa é continuar esse trabalho que estamos fazendo no go-

verno do Estado para que a máquina pública funcione da melhor 

maneira possível em benefício da população capixaba”, completou.

E S P Í R I T O 
S A N T O

Auditório lotado de servidores para 
o II Congresso de Gestão Pública 
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E S P Í R I T O  S A N T O |

Segundo Hartung, os avanços na área administrativa do 

Estado do Espírito Santo são um verdadeiro legado para os ca-

pixabas. “O que foi feito aqui é digno de orgulho. É uma alegria 

ver a administração capixaba profissionalizada e reestrutura-

da. Saímos de um Estado destruído, sem recurso até pra pagar 

os salários do servidor, para uma administração organizada, 

com planejamento e dinheiro em caixa”, concluiu.

O Secretário de Estado de Gestão e Recursos Humanos, He-

raclito Amancio Junior, falou sobre a importância do Congesp 

O governador do 
Espírito Santo, Paulo 
Hartung, e o Secretário 
de Estado de Gestão 
e Recursos Hum anos 
do Espírito Santo, 
Heraclito Am ancio 
Pereira Junior, abriram  
o evento 

Com  o objetivo de prom over a difusão de bons projetos e 

a troca de experiências entre os gestores, a program ação 

do Congesp contou com  palestras e salas tem áticas de 

especialistas no tem a gestão pública. Entre os destaque, a 

apresentação de 25 trabalhos desenvolvidos por servidores 

públicos sobre boas práticas na adm inistração escolhidos 

pelo Com itê Científico do Congesp entre 121 inscritos. 

O econom ista Paulo Rabello de Castro falou na abertura 

sobre os reflexos da crise financeira internacional e o m o-

m ento econôm ico brasileiro. Na avaliação do econom ista, 

em bora tenha abalado as finanças públicas, o Brasil soube 

lidar m uito bem  com  a crise econôm ica de 2008 e 2009. No 

entanto, ele foi enfático ao dizer que a crise não acabou, 

está apenas com eçando. “Fizem os um  ótim o trabalho de 

superação, m as a crise continua”, avisou, sem  deixar de 

elogiar a gestão do governo capixaba. “O Espírito Santo é o 

m ilagre do bom  planejam ento”. 

Outro palestrante foi o econom ista, escritor e 

tam bém  articulista da revista Veja Claudio de 

M oura Castro que avaliou o im pacto da educação 

com o form a de m inim izar os entraves criados pelo 

excesso de burocracia pública. Castro lem brou que 

é im possível acabar com  a burocracia ou m esm o 

m elhorar um a sociedade sem  a contribuição séria e 

severa da educação. “A educação talvez seja um  dos 

cam inhos para o fim  desta praga”, disse.

Para Castro, os servidores públicos precisam  ser 

inquietos e obcecados por soluções que possam  

m elhorar o processo de gestão pública. “Tem  que 

ser chato. Existem  coisas que foram  im plantadas 

há m uito tem po e, por isso, acabam  virando rotina, 

m as não podem os nos conform ar. Tem os que ter 

julgam ento para identificar a m elhor m aneira de 

fazer as coisas”, concluiu. 

na vida do cidadão. “Eu acredito que a evolução da Gestão 

Pública é primordial para a melhoria no atendimento à popu-

lação. Muitas vezes a gente não tem esse foco, mas o nosso 

objetivo final é o cidadão. Nem como nosso cliente, nem como 

nosso patrão, essa evolução tem que procurar a melhoria para 

o cidadão”, pontuou Heráclito. 

Para o secretário, a realização do Congesp contribui para a 

evolução da gestão e já é um sucesso. “São mais de mil pessoas 

envolvidas neste importante debate”, disse.



| E S P Í R I T O  S A N T O

Um dos destaques do II Congresso de Gestão Pública ca-

pixaba foi o lançamento do Ciclo 2010 do Prêmio Inovação na 

Gestão Pública do Espírito Santo (Inoves). É a sexta edição do 

prêmio que terá como tema “Mostre que você conhece a fór-

mula da inovação”. O objetivo é desenvolver uma cultura em-

preendedora de gestão no setor público, por meio do incentivo 

ao desenvolvimento de projetos inovadores.

As inscrições para o prêmio vão até 9 de julho. Podem con-

correr iniciativas de servidores estaduais e municipais dos Po-

deres Executivo, Legislativo, Judiciário e Ministério Público do 

Estado do Espírito Santo. Os trabalhos devem ter pelo menos 

seis meses de implementação e apresentar resultados mensu-

ráveis. Além do troféu Inoves, a equipe do projeto vencedor 

recebe a quantia de R$ 10 mil para ser aplicada no desenvolvi-

mento e melhoria do trabalho.

O Secretário de Estado de Gestão e Recursos Humanos, He-

raclito Amancio Pereira Junior, falou sobre a importância do 

empreendedorismo. “O Inoves já se consolidou como o prêmio 

do serviço público capixaba e é cada vez mais desejado pelas 

equipes de servidores. O prêmio já ficou conhecido como o ‘Os-

car do Serviço Publico Capixaba’”, disse.

O coordenador do Inoves, Manoel Carlos Rocha Lima, falou 

sobre as categorias do prêmio. Os projetos podem concorrer 

em uma das oito categorias: Desburocratização, Uso eficiente 

dos Recursos Públicos, Valorização do Servidor, Atendimento 

ao Cidadão, Resultados para a Sociedade, Inclusão Social, Par-

ticipação de Controle Social e Uso das Tecnologias de Informa-

ção e Comunicação.

 

| Família empreendedora

O lançamento do Ciclo 2010 do Inoves foi marcado pela 

palestra de Vilfredo e Heloisa Shürmann sobre Inovação e Ges-

tão Empreendedora. Primeira família brasileira a dar a volta ao 

mundo em um veleiro, a Família Shürmann já percorreu 54 paí-

ses em mais de 20 anos de aventuras no mar.

O casal falou de suas histórias e apresentou aquilo que foi 

fundamental para o sucesso de sua trajetória: planejamento, ges-

tão, trabalho em equipe e liderança. “Estamos sempre em busca 

de novos desafi os e de uma melhora contínua, com muita união, 

profi ssionalismo, ética e 

com-prometimento”, disse 

o capitão Vilfredo. 

Em suas grandes aven-

turas, os Schürmann na-

vegaram pelo mundo e 

conheceram povos e cultu-

ras exóticas. Os fi lhos cres-

ceram a bordo. E a família 

teve o privilégio de com-

partilhar cada momento 

dessas aventuras.

O casal Vilfredo e Heloisa Shürm ann falou sobre a im portância do planejam ento







Os investimentos realizados pela Secretaria Estadual de Fazen-

da de Goiás na qualifi cação dos servidores do Serviço Integrado 

de Atendimento ao Cidadão Vapt Vupt já apresentam resultados 

positivos. Desde 2008, quando a secretaria de Fazenda assumiu o 

projeto, foram criadas ações para capacitação e treinamento dos 

colaboradores, além da implantação, pela Superintendência de 

Gestão Estadual, de auditoria para verifi car o nível de aprendizado 

dos servidores. 

Em março deste ano, O Vapt Vupt completou 58 milhões de 

atendimentos, com 99% de aprovação dos seus usuários. Criado 

em outubro de 1999, o Vapt Vupt é uma central de atendimento 

ao cidadão, que oferece mais de 300 serviços de órgãos das esfe-

ras federal, estadual e municipal, além de empresas privadas pres-

tadoras de serviços de interesse público.

Em 2003, o Vapt Vupt criou uma nova forma de atendimento 

que contemplasse a população de municípios que não possuíam 

uma unidade fi xa de atendimento. Hoje o programa é chamado 

de Vapt Vupt Móvel e já realizou mais de 250 edições e quase 600 

mil atendimentos. Em março deste ano, o programa completou 55 

milhões de atendimentos, com 99% de aprovação dos seus usuários.

Para alinhar o Sistema de Gestão de Qualidade do Vapt Vupt à 

Norma NBR ISO 9001 foi realizada uma auditoria entre os dias 11 

a 20 de maio deste ano com os colaboradores de áreas internas 

da Gerência do Vapt Vupt e das unidades fi xas de atendimento. 

A equipe auditora, formada por colaboradores internos e por téc-

nicos do Instituto Euvaldo Lodi (IEL), concluiu que os servidores 

demonstraram segurança e conhecimento em relação aos proces-

sos e entendem a importância do Sistema de Gestão da Qualidade 

(SGQ) e sua contribuição para os resultados. 

Para a auditora líder Inajara de Araújo Mundim Ferreira e 

Athayde, houve um amadurecimento dos servidores em relação 

ao SGQ. “O envolvimento das pessoas é um dos fatores críticos de 

sucesso de um sistema de gestão da qualidade”, afi rma. 

De acordo com a coordenadora do Sistema de Gestão da Qua-

lidade, Juliana Maria Gomes de Almeida Alves, o resultado positivo 

da auditoria só foi possível pelo esforço, dedicação e comprometi-

mento dos departamentos envolvidos.

Além dos investimentos na qualifi cação do servidor, a Supe-

rintendência de Gestão Estadual também ampliou o número de 

unidades fi xas e fi rmou convênios com órgãos federais para aten-

dimento nas unidades do Vapt Vupt. Desde agosto de 2009 são 

oferecidos os serviços da Polícia Federal e do Tribunal Regional 

Eleitoral e, no primeiro semestre desse ano, foi disponibilizado o 

atendimento do INSS.

G O I Á S

21 unidades fixas
19 unidades fixas certificadas pela ISO 9001:2000
58.000.000 de atendim entos

620.000 atendim entos m ensais

30.000 atendim entos diários

67 condôm inos

647 serviços m apeados

139 cidades beneficiadas pelo Vapt Vupt M óvel
99% de satisfação

Fonte: Superintendência de Gestão Estadual | novem bro/2009
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Criado pelo governo do Estado do Mato Grosso, o programa 

“Aposentadoria em 15 Minutos” já aposentou mais de 1,3 mil ser-

vidores e é considerado case nacional pelo Programa Nacional 

de Apoio à Modernização da Gestão e do Planejamento dos Es-

tados, DF e Municípios ( PNAGE)

Entre 10 de dezembro de 2009, quando o sistema entrou 

em funcionamento, e 18 de maio deste ano foram analisados 

1.846 processos. A procura dos servidores por agendamento 

também tem sido grande. Aproximadamente 600 processos es-

tão agendados para o período entre o dia 19 de maio e 30 de 

julho deste ano.

“Quando ligaram pra mim e pediram que eu fosse até a SAD 

me aposentar, deu um frio na barriga. Uma emoção que eu não 

sei explicar, mas é muito bom. Agora que acabei de me aposen-

tar, vou seguir minha vida, vou continuar vendendo imóveis, vou 

ter mais tempo”. A professora Maria de Fátima Gomes de Oliveira, 

52, na profi ssão há 31 anos faz parte do grupo de servidores pú-

blicos que tiveram suas aposentadorias concedidas por meio do 

sistema “Aposentadoria em 15 Minutos”.

De acordo com o Secretário de Administração, Bruno Sá Frei-

re Martins, dos 1.846 processos analisados, 1.359 foram concedi-

dos; 233, indeferidos; 133 foram considerados ausentes; e 121, 

cancelados. Os motivos dos indeferimentos vão desde o tempo 

de serviço incompleto até idade inadequada. Os ausentes e os 

cancelados são processos que os servidores deram entrada e de-

sistiram no momento do atendimento ou apenas deixaram de 

comparecer na data e horário marcados. 

“O servidor que está prestes a se aposentar pode ligar para 

o 0800-647-3633 e marcar o dia e a hora em que quer ser aten-

dido, por isso temos atendimento até julho, mas não quer dizer 

que todos os horários estão preenchidos. Mas isso é bom, pois 

mostra que o servidor está buscando o recurso e que ele pode 

se programar. Esse é um dos objetivo do programa: valorizar o 

servidor a partir do momento em que ele pode se programar 

sabendo o dia exato em que será aposentado”, explicou o Se-

cretário de Administração. 

Apesar do nome “Aposentadoria em 15 Minutos”, o tempo 

médio de atendimento aos servidores tem sido bem menor, em 

M A T O 
G R O S S O
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torno de 8 minutos. “Colocamos em 15 minutos para termos um 

tempo de segurança, mas o processo está sendo realizado em 

menos tempo e esse é nosso objetivo. Atender bem e com agi-

lidade, assegurando ao servidor dignidade e respeito no fi m de 

sua carreira”, ressaltou Martins.

Com o apoio do PNAGE (Programa Nacional de Apoio à Moder-

nização da Gestão e do Planejamento dos Estados, DF e Municípios), 

o programa Aposentadoria em 15 Minutos está se tornando conhe-

cido nacionalmente e até mesmo internacionalmente.

O programa foi escolhido para representar o Brasil no exte-

rior após a realização do II Seminário Nacional de Ações Compar-

tilhadas, promovido pelo PNAGE e pelo Promoex (Programa de 

Modernização do Sistema de Controle Externo dos Estados, DF 

e Municípios) em novembro de 2009, na cidade de Curitiba. No 

evento, foram apresentadas 52 experiências inovadoras em ges-

tão pública dos Estados e Tribunais de Contas brasileiros. Dentre 

estas, foram selecionadas duas do governo de Mato Grosso (15 

Minutos e Fiplan) e do Tribunal de Contas de Pernambuco como 

as mais exitosas. Os três projetos foram apresentados em uma 

missão à Espanha.

Para o coordenador geral do PNAGE em Mato Grosso, o se-

cretário-adjunto da Secretaria de Estado de Administração, Pau-

lo Roberto Francisco da Silva, o papel dessas ações como disse-

minadoras das boas práticas de gestão é muito importante. “O 

PNAGE está fazendo com que as práticas sejam vistas por todos. 

Está reconhecendo uma prática interessante mesmo que esta 

não seja originária do próprio PNAGE, mas que contribua para a 

gestão pública como um todo. O PNAGE dá o suporte para que 

as coisas aconteçam, sendo um facilitador, um elo entre os orga-

nismos governamentais”, ressaltou.

Desde sua implantação, representantes de outras Unidades 

Federativas já estiveram em Mato Grosso com o objetivo de co-

nhecer melhor o processo e até mesmo a possibilidade de implan-

tação em seus Estados como Goiás, Mato Grosso do Sul, Maranhão 

e Espírito Santo.

Para im plantar o “Aposentadoria em  15 m inutos”, toda a 

vida funcional dos servidores públicos do Poder Executivo, 

sejam  eles civis ou m ilitares, foi digitalizada no Siste-

m a Estadual de Adm inistração de Pessoas (Seap) e no 

Sistem a de Previdência (Sisprev). Isso foi feito por m eio da 

digitalização dos Diários Oficiais e das fichas funcionais 

dos servidores e perm itiu que todo o processo de aposen-

tadoria fosse inform atizado. Com  todos os docum entos 

digitalizados, os docum entos necessários ao procedim en-

to som ente são im pressos no fim  de todo o processo para 

ser encam inhado ao Tribunal de Contas do Estado (TCE). 

Ao ser atendido na data e horário m arcados no Disque-

Servidor, o servidor será orientado sobre as leis de 

aposentadoria, as regras a que tem  direito e então poderá 

escolher a que m ais lhe agradar. Após esse processo, ele 

confirm ará a sua escolha por m eio de um a senha cadas-

trada no início do atendim ento. 

Depois da digitação da senha do servidor autorizando o 

procedim ento, será aberto o processo para a geração dos 

docum entos oficiais necessários para o processo de apo-

sentadoria. Por fim , será gerado o ato da aposentadoria, 

assinado digitalm ente pelo governador e pelo secretário 

da pasta, concluindo o processo de aposentadoria. O ato é 

publicado no Diário Eletrônico Oficial disponibilizado no 

site da Im prensa Oficial do Estado (w w w.iom at.m t.gov.br) 

no dia seguinte, o que lhe garante validade jurídica.

M A T O  G R O S S O |

Servidores durante 
o processo de 
aposentadoria



Inaugurada em março, a nova Cidade Administrativa do Go-

verno do Estado de Minas deve gerar cerca de R$ 92,7 milhões em 

economia só com custos administrativos. O projeto, idealizado em 

2003, início do primeiro mandato do governador Aécio Neves, faz 

parte do Plano Mineiro de Desenvolvimento Integrado (PMDI), 

que defi niu estratégias e prioridades do governo até 2020. 

“O PMDI considera a visão de crescimento e desenvolvimento 

que se propõe para o Estado. Um dos itens prioritários da agenda 

administrativa compreendeu o empreendimento de um trabalho 

intensivo e extensivo de modernização e de inovação da gestão 

pública, envolvendo a melhoria da infraestrutura física, tecnológi-

ca e organizacional da administração estadual”, resume a secretá-

ria de Estado de Planejamento e Gestão, Renata Vilhena. 

Tal visão fi ca clara no trecho do PMDI que descreve o centro 

administrativo: “nesse terreno, a implantação de um Centro Admi-

nistrativo do Poder Executivo Estadual em Belo Horizonte ganha 

relevância estratégica pelos seus efeitos multiplicadores e integra-

dores, além da redução de custos que poderá propiciar em decor-

rência de racionalizações de várias ordens.”

A junção de 43 órgãos e entidades que ocupam 73 edifi ca-

ções em vários bairros de Belo Horizonte elimina redundâncias 

em várias atividades administrativas, como vigilância, recepção e 

limpeza, decorrentes da dispersão física dos órgãos. A centraliza-

ção também contribui para a redução de custos logísticos, já que 

diminui a demanda por serviços de mensageria e os custos de des-

locamento entre órgãos. Está prevista ainda uma redução signifi -
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O candidato a Presidência, José Serra; o ex-presidente 
Itam ar Franco; o vice-presidente José Alencar; o governador 
Aécio Neves ; o m inistro do Suprem o Tribunal Federal, 
Gilm ar M endes; e o deputado federal Rafael Guerra



A Cidade Adm inistrativa tam bém  representa um  elem en-

to de indução de crescim ento de um a im portante região 

de M inas Gerais: o vetor norte de Belo Horizonte. Trata-se 

de um a das áreas com  m ais baixos índices de desenvolvi-

m ento econôm ico e social e que vem , desde 2004, sendo 

objeto de plano de ordenam ento econôm ico e social por 

parte do Governo do Estado. 

Nesse contexto, a instalação da Cidade Adm inistrativa na 

região atuará com o pólo de atração para novas oportuni-

dades de investim entos privados e, conseqüentem ente, 

para a geração de em prego e renda, além  da expansão 

m ais ágil e ordenada desta área urbana. A im plem enta-

cativa dos custos com telefonia e também de gastos com aluguéis, 

pois das 73 edifi cações utilizadas anteriormente, somente 27 são 

de propriedade do Estado.

Foram sete anos de intenso planejamento e dedicação para a 

conclusão da obra de acordo com o que estava proposto no PMDI. 

Estudos que avaliam o impacto econômico da Cidade Administra-

tiva foram conduzidos pela Secretaria de Estado de Planejamen-

to e Gestão e auditados por empresa terceirizada. O objetivo do 

governo passa a ser, portanto, aplicar os R$ 92 milhões que serão 

economizados anualmente em áreas como educação, saúde e se-

gurança, contribuindo para a solidifi cação de um Estado que gasta 

menos com a máquina e mais com a população.

A integração física das Secretarias na Cidade Administrativa 

também atua como elemento propulsor da profi ssionalização da 

gestão pública. Na nova sede do governo, os servidores têm con-

dições ideais para a execução dos seus trabalhos, em ambientes 

integrados que permitem colaboração e sinergia, criando novo 

estímulo e rotinas para a prestação dos serviços.  Após a ocupação 

de todos os prédios, o número de servidores com acesso à internet 

aumentará em 90%. Cerca de 15,5 mil servidores terão computa-

dor próprio conectado à rede de transmissão de dados.

ção de iniciativas com o a am pliação do Aeroporto Inter-

nacional Tancredo Neves e a construção da Linha Verde 

tam bém  fazem  parte desse projeto.

A Secretária de Estado de Planejam ento e Gestão, Renata 

Vilhena, lem bra ainda que a população não arcou com  o in-

vestim ento necessário para construção da Cidade Adm inis-

trativa. O em preendim ento foi totalm ente construído com  

recursos da Com panhia de Desenvolvim ento Econôm ico de 

M inas Gerais (CODEM IG), em presa de econom ia m ista cuja 

receita destina-se exclusivam ente a investim entos em  in-

fraestrutura do Estado. Ou seja, não foram  usados recursos 

do Tesouro nas obras.

Até mesmo a tramitação de documentos ofi ciais e de pro-

cessos governamentais será alterada. Entrega e coleta dos docu-

mentos serão realizadas em horários previamente defi nidos pelas 

secretarias para garantir o acompanhamento e dar agilidade. Um 

sistema de gestão eletrônica acelerará os procedimentos de envio 

e entrega, dando mais segurança no armazenamento dos dados.

O modelo de aquisições que será adotado na Cidade Ad-

ministrativa também está focado na melhoria do grau de efi-

ciência da gestão pública. Serão adotados indicadores de de-

sempenho na fórmula de remuneração das empresas, de forma 

a permitir o acompanhamento do serviço prestado. Os forne-

cedores - como já ocorre com a própria administração - serão 

avaliados de acordo com metas pré-definidas, ampliando-se 

o conceito de gestão por resultados. O objetivo é atingir nos 

serviços contratados os mesmos ganhos de eficiência obtidos 

internamente nos últimos anos.

“Os motivadores do choque de gestão – economia, desenvol-

vimento e efi ciência em gestão pública – são os mesmos. A Cidade 

Administrativa é a síntese concreta dos elementos trabalhados 

pela administração estadual desde 2003”, afi rma a Secretária Re-

nata Vilhena. 
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Conservação e lim peza, m anutenção de elevadores, m ensageria interna e 

externa, recepção e vigilância, m aterial de escritório e serviço de copeiragem

Telefonia e dados

Aluguéis

Frota e m otoristas

Reprografia e im pressão

TOTAL 

R$ 37 milhões 

R$ 28,4 milhões
R$ 19,7 milhões
R$ 2,22 milhões

R$ 5,4 milhões
R$ 92 milhões



Para resolver os principais entraves na gestão pública, a Secre-

taria Estadual de Administração do Estado do Pará (Sead) elabo-

rou cerca de 12 manuais de procedimentos para as mais diferen-

tes áreas: Gestão de Pessoas, Licitação/

Pregão, Patrimônios Mobiliário e Imobi-

liário, Pagamento de Servidores Públicos. 

O trabalho foi feito a partir de reuniões 

de no máximo 15 minutos. Nessas reuni-

ões, eram descritos o passo-a-passo dos 

procedimentos de cada processo, o que 

dava origem a um fl uxograma. Todos os 

processos foram analisados, melhorados 

e reapresentados às equipes, que fi naliza-

ram o trabalho com o monitoramento e a 

avaliação do processo reestruturado. 

As reuniões de 15 minutos foram rea-

lizadas no estilo workout, com o objetivo 

de aproveitar as experiências das pessoas da área para desenhar o 

processo. A primeira etapa é a mais exaustiva, pois cada trabalho 

tem que ser descrito de maneira minuciosa. Além disso, a secreta-

ria também recorreu a algumas consultorias externas e a outros 

órgãos estaduais. 

Com o término desta fase, a SEAD estudou a maneira de reali-

zar a uniformização dos processos de todas as entidades públicas 

paraense, tomando como base o trabalho já realizado em casa. A 

idéia é instituir diretrizes para mapeamen-

to de processos para os demais órgãos do 

governo. Agregado a isso, a secretaria pre-

tende promover, em conjunto com a Esco-

la de Governo Dom Macedo Costa (EGPA), 

ações de capacitação na área de mapea-

mento de processos para os servidores. 

“O desafi o é realizar o máximo de ca-

pacitação com o mínimo de custos. Um 

caminho seria disponibilizar capacitações 

on-line a servidores, fazendo assim, a mul-

tiplicação do conhecimento”, explica a di-

retora de Desenvolvimento de Gestão da 

Sead, Milene Carvalho. 

Na busca por uma gestão mais efi ciente, a Sead desenvol-

veu ainda outros projetos. Modernizou, com apoio do Programa 

de Modernização Gestão e do Planejamento do Estado do Pará 

(PNAGE), o parque tecnológico; ampliou o projeto social Tá Na 

Mão; reduziu gastos; implantou melhorias na perícia médica dos 
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Iniciativas resultam  em  atendim ento 
rápido e qualificado para o cidadão

servidores; lançou o Sistema de Cotação Eletrônica e criou manu-

ais para desburocratizar os processos. As medidas foram implanta-

das visando à melhoria na qualidade dos serviços prestados pela 

secretaria e à busca pela excelência no atendimento ao público. 

“Essas são algumas das nossas conquistas recentes”, resume o se-

cretário Wilson Modesto Figueiredo.

A redução dos gastos com as compras realizadas pelo Governo 

do Estado do Pará é outra meta que vem sendo alcançada pela 

Secretaria de Administração. Só no ano passado, por exemplo, 

foram realizados 984 pregões eletrônicos. Foram gastos aproxi-

madamente R$ 392 milhões em compra e o governo conseguiu 

uma economia de quase R$ 100 milhões (20,29%). Já no pregão 

presencial, a economia alcançada nos sete leilões realizados foi 

de 52,63%. “A redução de gastos alcançou as metas estabelecidas 

pela governadora Ana Julia Carepa, que era de no mínimo 20%”, 

explica o secretário estadual de Administração, Wilson Figueiredo.

Essa redução foi conseguida após a implantação do Programa 

de Acompanhamento de Gastos Públicos, voltado à redução dos 

dispêndios com serviços logísticos por meio do controle e da ra-

cionalização do uso de serviços como energia elétrica, telefonia 

móvel, concessão de diárias e aquisição de passagens aéreas, além 

do controle e abastecimento da frota de veículos do Estado. 

| Sistema de Cotação Eletrônica 

Destinado às aquisições realizadas por dispensa de licitação, comu-

mente conhecidas como compra direta. Se assemelha ao pregão 

eletrônico. O interessado envia pela internet as propostas de preços. 

Vence aquele que apresenta o lance de menor valor. Democratiza o 

acesso ao mercado das compras governamentais e assegura igual-

dade de oportunidade a todos.

  

| Gestão de Telefonia 

O Estado do Pará realizou pregão eletrônico para contratar serviços 

de Telefonia Móvel Pessoal (SMP) e Tráfego de Dados na forma de 

um Plano Corporativo. O novo contrato inclui um sistema de geren-

ciamento on-line capaz de permitir a visualização e o gerenciamen-

to de todos os acessos (linhas) e faturas do Plano Corporativo, com 

o estabelecimento de cotas para cada usuário do serviço, além da 

visualização de faturas, realização de bloqueios, entre outros servi-

ços. As medidas garantiram nos períodos de março de 2009 a março 

de 2010, uma redução de 21,16% nas despesas com telefonia. 



| Melhores práticas 

Como forma de fortalecer o Programa de Qualidade na Gestão Pú-

blica, a Secretaria Estadual de Administração do Pará criou o Prêmio 

Estadual da Qualidade. O prêmio estimula as organizações públicas 

estaduais e municipais a avaliar e buscar melhorias contínuas de seus 

sistemas de gestão. Trata-se de reconhecer as organizações públicas 

que se destacam na busca da excelência na gestão. “O prêmio favore-

ce o processo de transparência administrativa, o que contribui para o 

controle social”, resume o secretário Wilson Figueiredo. 

| P A R Á

Segundo m aior Estado em  extensão territorial do Brasil, 

com  144 m unicípios e 7.110.465 habitantes distribuídos 

por 1.247.702,70 quilôm etros quadrados, o Pará possui 

um a população econom icam ente ativa de 3.357.223 (áreas 

urbana e rural). Para facilitar o acesso do cidadão às infor-

m ações e serviços públicos, a Secretaria de Estado de Ad-

m inistração criou o Serviço de Atendim ento ao Cidadão 

Tá na M ão. O serviço vai ao encontro dos m acro-objetivos 

do governo que são gestão participativa e descentraliza-

da; inovação para o desenvolvim ento; e qualidade de vida 

para todos. 

Na cidade de Belém , o Tá na M ão reúne aproxim adam en-

te 14 parceiros e as m aiores dem andas são expedição 

de carteiras de identidade, trabalho e CPF; renovação 

de carteira de habilitação; atendim ento para o seguro 

desem prego; juizado especial de apoio; cadastram ento de 

veículos novos; atendim ento bancário para pagam ento 

de taxas e tributos; espaço para atendim ento jurídico com  

delegacia de polícia, Defensoria Pública e Prom otoria de 

Justiça, serviço de proteção e defesa do consum idor. Outras 

parcerias estão em  negociação: Junta de Alistam ento M ili-

tar; INSS, ANOREG (em issão da 2ª via de certidão de nasci-

m ento); Rede Celpa e Corpo de Bom beiros M ilitar. 

O Tá na M ão tam bém  está funcionando nas cidades de San-

tarém  e Paragom inas e está em  im plantação nas cidades 

de Cam etá, M arabá, M arituba e Tucuruí. Só no ano passado 

foram  atendidas m ais de 130 m il pessoas som ente na capi-

tal do Pará. 

“A criação e a im plantação do Tá na M ão dem onstra à 

sociedade paraense a preocupação do Governo Popular em  

respeitar o cidadão e alinhar suas decisões às dem andas 

da sociedade, a fim  de que haja oportunidade para todos”, 

explica o secretário W ilson Figueiredo. 

Iniciativas de capacitação resultam  em  atendim ento qualificado

| Efi ciência Energética 

Em parceria com o Laboratório de Qualidade e Efi ciência 

Energética da Universidade Federal do Pará (UFPA), Gover-

no do Estado e Sead adotaram um software que permite a 

gestão das faturas de energia elétrica dos diversos órgãos 

e entidades do Poder Executivo do Pará. Inicialmente estão 

sendo analisados os doze maiores órgãos do Poder Execu-

tivo Estadual, dentre os quais já se encontram devidamente 

trabalhados: o Hospital Ophir Loyola (HOL), o Hospital das 

Clínicas Gaspar Viana (HCGV) e a Polícia Militar (PM).

| Saúde ocupacional

Na área da saúde ocupacional do servidor, a Sead implantou 

o Call Center com o objetivo de melhorar o atendimento aos 

servidores ativos, inativos e seus dependentes. O servidor 

agora pode agendar sua perícia médica pelo telefone com 

maior comodidade e, na impossibilidade de comparecer ao 

local onde é realizada a perícia, a Sead oferece os serviços 

de perícia domiciliar e hospitalar. A perícia médica também 

foi descentralizada e, além da capital, agora funciona em 13 

polos no interior do Estado. 
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Orlando Pessuti, durante Program a de 
Descentralização do Governo do Paraná

Relações mais estreitas com as comunidades e lideranças 

locais, maior proximidade com os municípios na realização de 

ações e obras que garantem o desenvolvimento econômico e 

social do Estado. Essa tem sido a avaliação dos participantes do 

Programa de Descentralização do Governo do Paraná, iniciativa 

retomada no fi nal do mês de abril e que, em dois meses, percor-

reu três das principais macrorregiões.

O programa consiste em transferir por dois dias da semana 

(às quintas e sextas) a capital administrativa. O gabinete do go-

vernador bem como das Secretarias de Estado, e ainda a direção 

das autarquias e companhias públicas, são levados de Curitiba 

para o município polo da macrorregião.

As atividades começam com a chamada Escola de Governo, 

reunião de apresentação de projetos e prestação de contas que 

reúne os cargos de comando de todos os escalões. O encontro é 

realizado nos mesmos moldes do que costuma ocorrer às terças 

em Curitiba e é transmitido ao vivo pela Paraná Educativa, emis-

sora pública reestruturada a partir de 2003 e que, pela parabólica 

ou pela tevê por assinatura, tem o sinal transmitido para todo o 

continente americano.

Ainda no primeiro dia à tarde, o governador e os secretários 

despacham com prefeitos da região e com chefes dos núcleos 

regionais dos órgãos estaduais. No dia seguinte (sexta-feira), o 

governador e secretários percorrem os municípios da região e 

vistoriam obras em andamento, inauguram outras concluídas 

ou aprovam a liberação de recursos ou parcerias para iniciati-

vas locais.

“A interiorização do governo historicamente sempre ocorreu. 

Em 1995, foi interrompida. Quando o ex-governador Roberto Re-

quião e eu como vice assumimos em 2003 houve essa demanda 

pela volta dessa descentralização, que agora estamos conse-

guindo consolidar”, explica, nos eventos, o governador Orlando 

Pessuti. Ele assumiu o cargo em abril no lugar de Requião, que se 

desligou em obediência à legislação eleitoral.

| Diálogo

Para o governador, é o momento em que o governo mantém 

com prefeitos, vereadores, representantes empresariais e da co-

munidade um diálogo importante para que as ações do Estado 

nos municípios tenham plena sequência. “A interiorização é a for-
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A Secretária da Adm inistração e da Previdência, M aria 
M arta Lunardon, durante abertura de um a das etapas 
do Encontro Paranaense de Servidores Públicos

ma mais direta e franca de conversarmos com a população, com 

as autoridades e lideranças locais da sociedade”, afi rma.

As lideranças regionais corroboram essa percepção. Primeiro 

anfi trião dessa retomada da descentralização do Governo do Pa-

raná, o prefeito de Ponta Grossa, Pedro Wosgrau, considera que 

a proximidade permitiu a prefeituras da região agilizarem com o 

Estado ações cotidianas, que benefi ciam diretamente a popula-

ção das cidades. A estrutura administrativa do Estado esteve no 

município nos dias 29 e 30 de abril. 

“Essa ação une ainda mais os Campos Gerais (região da qual 

Ponta Grossa faz parte, formada por 28 municípios). É o momen-

to para reivindicar em conjunto medidas para a melhoria da qua-

lidade de vida na região e para destacar as obras e as conquistas 

dos últimos anos, como o Hospital Regional de Ponta Grossa, a 

parceria com a Sanepar na ampliação da rede de água e esgoto 

e com a Copel na troca de praticamente todas as lâmpadas da 

cidade de Ponta Grossa”, citou o prefeito.

Já o prefeito de Maringá, Sílvio Barros, aproveitou a trans-

ferência da capital para o município, nos dias 6 e 7 de maio, 

para solicitar ao governador ampliação do efetivo do Corpo de 

Bombeiros do aeroporto da cidade. Barros explicou que com-

panhias aéreas têm interesse em aumentar o número de vôos 

no terminal aeroportuário. No entanto, por motivos de segu-

rança, a Agência Nacional de Aviação Civil (Anac) e o Ministério 

da Defesa condicionam essa expansão à ampliação das equipes 

de bombeiros.

“Em audiência com o ministro da Defesa, Nélson Jobim, re-

cebemos a garantia de investimentos nos aeroportos do Paraná. 

Ele se comprometeu a liberar dois caminhões de bombeiros para 

Cascavel e Maringá”, disse o governador Orlando Pessuti no mo-

mento em que foi questionado. 

“A interiorização torna mais ágil a discussão de reivindica-

ções, a análise de projetos e a consolidação de parcerias”, confi r-

mou o prefeito maringaense.
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Pelo menos 30 órgãos da administração direta e indireta do 

Poder Executivo participam da descentralização do Governo do 

Paraná. Além de Secretarias Estaduais, montam sala de atendi-

mento às lideranças e autoridades locais, estatais como Copel 

(energia elétrica), Sanepar (água e saneamento), Detran, Agência 

de Fomento e o Banco Regional de Desenvolvimento do Extremo 

Sul (BRDE, constituído pelos Estados da Região Sul do Brasil, mais 

o Mato Grosso do Sul).

Durante toda a tarde do primeiro dia de presença da sede ad-

ministrativa do Executivo no interior, as equipes recebem prefei-

tos, vereadores e secretários municipais. Conselheiros da região 

ligados às áreas de saúde, educação, infância, transportes etc. 

Também têm oportunidade de conversar, debater programas, 

avaliar mudanças, além de dar sugestões e tirar dúvidas.

Na sala destinada à Secretaria de Indústria e Comércio, por 

exemplo, o atendimento tem sido realizado em conjunto com a 

Agência de Fomento, para a apresentação de fi nanciamento que 

incentiva a produção e a geração de empregos. “As linhas de cré-

dito e os programas oferecidos para os empresários do Estado são 

essenciais para desenvolver a economia da região. Nosso objetivo 

é ajudar quem quer começar ou ampliar um negócio, seja de pe-

queno, médio ou grande porte. Programas como o Banco Social e 

o Probem (Bom Emprego, Pequena Empresa) oferecem emprésti-

mos a custos muito abaixo do mercado e ajudam na geração de 

emprego e renda”, lembrou Murilo de Oliveira Schmitt, diretor-

presidente da agência.

Paralelam ente à descentralização da estrutura adm i-

nistrativa do Executivo estadual, o Governo do Paraná, 

por m eio da Secretaria de Estado da Adm inistração e 

da Previdência (Seap), realiza até o final de junho o II 

Encontro Paranaense de Servidores Estaduais. O circui-

to vai percorrer 20 cidades – capital, interior e litoral – 

levando aos funcionários públicos dos órgãos esta-

duais palestras sobre a política de recursos hum anos 

(sobretudo no que se refere à qualificação dos quadros) 

e sobre os desafios e oportunidades da capacitação 

continuada. Essa últim a palestra é m inistrada pelo 

consultor Arthur Rom an.

O II Encontro deverá m obilizar pelo m enos 10 m il ser-

vidores estaduais. A abertura de cada um a das etapas 

tem  sido feita pela Secretária M aria M arta Lunardon. 

“É a oportunidade que os servidores têm  para refletir 

sobre suas atividades, seu papel, e trocar experiências 

com  colegas de outras áreas. Enfim , am pliar o conheci-

m ento de m undo”, destaca a secretária. 

M ais detalhes podem  ser conferidos no Portal do Servi-

dor: w w w.portaldoservidor.pr.gov.br. 

• Em  abril, a interiorização                                             

   foi levada aos Cam pos Gerais  

   (Ponta Grossa);

• Em  m aio, ao Noroeste (M arin- 

   gá) e ao Centro (Guarapuava);

• Do final de m aio ao início  

   de junho, a descentralização  

   chegará a Londrina (Norte do  

   Estado), Cascavel (Oeste) e  

   São José dos Pinhais (região  

   m etropolitana de Curitiba).

Curitiba

Ponta Grossa

Guarapuava

Londrina

Maringá

Cascavel
PARANÁ



A Secretaria Estadual de Administração (SAD) inaugurou em 

junho o Centro de Formação do Servidor Público do Estado de 

Pernambuco (Cefospe). Construído em parceria com o Instituto 

de Recursos Humanos do Estado de Pernambuco (IRH), órgão 

vinculado à SAD, o Centro será um lugar específi co para a quali-

fi cação do funcionalismo e terá capacida-

de para treinar 500 servidores por turno. 

Valorizar o servidor público estadual 

é um dos dez objetivos estratégicos do 

Governo Eduardo Campos, o que passa 

pela maior motivação e capacitação. A 

ideia é que a estruturação interna do go-

verno comece pelo reconhecimento do 

papel essencial do servidor para a quali-

dade da gestão e dos serviços prestados. 

Tudo isso está defi nido no Modelo de 

Gestão que orienta o planejamento e as 

ações governamentais. 

Com o Centro de Formação, será possível centralizar os cur-

sos ofertados no Programa de Capacitação e que eram realiza-

dos na Escola de Governo e no próprio IRH. “Pela primeira vez 

Pernambuco contará com um local estruturado para desenvolver 

o Programa de Capacitação do Servidor. Antes, os cursos acon-

teciam em diversos órgãos do Estado. Com o Centro, estamos 

profi ssionalizando a gestão”, explica o secretário estadual de Ad-

ministração, José Francisco Cavalcanti Neto. 

Com um investimento de R$ 3,4 milhões, o Centro contará 

com 17 salas de aula, com capacidade para 30 alunos cada, e uma 

sala para 15 instrutores presenciais para educação à distância. 

Além disso, serão quatro laboratórios de informática com capaci-

dade para 25 estações de trabalho cada, dois auditórios, um com 

160 lugares e outro com 80 lugares; uma 

biblioteca; e estacionamento rotativo.

O secretário explica que todos os 

anos o IRH realiza um levantamento das 

necessidades de treinamento em todo o 

Estado. De acordo com a pesquisa, reali-

zada com as gerências de Recursos Hu-

manos, são promovidos cursos voltados 

para as mais diversas áreas de formação e 

atuação visando atender às necessidades 

de cada ambiente organizacional. Plane-

jamento, legislação, orçamento, fi nanças, 

comportamento organizacional e tecnologia da informação são 

alguns dos assuntos abordados. O objetivo é ampliar as oportu-

nidades de qualifi cação para os servidores. 

“Essa pesquisa é importante para saber como o servidor está 

sendo qualifi cado e como a capacitação melhora sua produtivi-

dade a fi m de obter não apenas números, mas principalmente 

resultados”, avalia. 

A interiorização da capacitação do servidor também vai ser 

uma das prioridades do Centro, principalmente com cursos de 

P E R N A M B U C O
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Educação à Distância - uma das novidades. “O ensino à distân-

cia representa um ganho para os servidores de todo o Estado. 

As tecnologias interativas vêm evidenciando, na educação, um 

intercâmbio maior de conhecimento. Vamos fazer uso dessas so-

luções em benefício do servidor e do aperfeiçoamento da admi-

nistração pública”, ressalta o secretário. 

| Outras formas de capacitação benefi ciam servidores

Além dos cursos de capacitação, outra política com foco na 

formação profi ssional dos servidores é a parceria com institui-

ções de ensino, que benefi cia mais de 2.500 servidores do Esta-

do. A iniciativa tem o objetivo de incentivar os servidores a bus-

carem maior qualifi cação, já que, para o Estado, o aprendizado 

deve ser contínuo. 

São mais de 30 instituições de ensino conveniadas que pro-

porcionam aos servidores e aos seus dependentes oportuni-

dades de capacitação nas mais variadas áreas. Entre as opções 

estão cursos de graduação, pós-graduação, MBA, línguas estran-

geiras, informática, técnicos, preparatórios para concursos, pre-

paração à magistratura e à carreira jurídica e até ensino médio. 

Há escolas conveniadas em toda Região Metropolitana do Recife 

e no interior e o objetivo é ampliar as cidades atendidas. 

Um  trabalho criterioso realizado pela Com issão de Acum u-

lação de Cargos, Em pregos e Funções (CACEF), setor ligado 

à Secretaria Estadual de Adm inistração, está perm itindo ao 

Governo do Estado coibir o acúm ulo ilegal de cargos públicos. 

O recadastram ento, realizado em  2008, envolveu servidores 

ativos, aposentados e pensionistas e perm itiu identificar 

pagam entos indevidos e acum ulações. 

Os casos identificados pelo recadastram ento são analisados 

pela com issão e, a partir daí, as convocações são feitas, por 

m eio de portaria publicada no Diário Oficial do Estado. As 

convocações determ inam  prazo para que os servidores com -

pareçam  à CACEF e regularizem  sua situação, devendo apre-

sentar a docum entação necessária com o declaração expedida 
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processos instaurados. Nos últim os quatro anos, a Secretaria 

de Adm inistração realizou m ais de m il convocações, julgando 

vários casos de acúm ulos ilegais. 

A com issão tam bém  costum a responder as consultas feitas 

pelos órgãos da adm inistração direta e indireta e dar esclare-

cim entos sobre a legalidade de situações que im portam  em  

acum ulação. “A CACEF analisa de form a criteriosa todos os 

processos até que sejam  constatados indícios de irregulari-

dades no exercício de cargos, em pregos e funções públicas”, 

explica o secretário, lem brando que a regra veda o acúm ulo 

de vínculos públicos e as exceções estão previstas na Cons-

tituição Federal, no Art. 37, inciso XVI e § 10, além  de outros 

dispositivos previstos no texto legal. 

pelo órgão ao qual está vinculado com provando as funções 

desem penhadas e com patibilidade de horários. “A ausên-

cia do servidor no tem po estabelecido resulta no bloqueio 

do salário até que a regularização funcional seja realizada, 

estando ainda sujeito à abertura de processo adm inistrativo 

para apuração de responsabilidades”, explica o secretário José 

Francisco Cavalcanti Neto.

As denúncias de servidores com  indícios de acum ulações 

ilícitas são analisadas continuam ente pela Secretaria através 

de análise detida de perfis extraídos do Sistem a de Cadastro 

de Servidores do Estado (SADRH), com  a em issão de parece-

res, ofícios e com unicações a fim  de verificar a real situação 

do servidor. O recadastram ento perm ite analisar e julgar os 



P I A U Í

Desde 2003, o governo do Estado do Piauí acompanha gastos 

com passagens aéreas, telefones, diárias, combustíveis e outros de 

uso comum. O trabalho tem gerado resultados positivos. A compa-

ração entre os meses de abril de 2009 e abril de 2010, aponta re-

dução de gastos no valor de R$ 5,3 milhões, o que corresponde a 

29,92% do orçamento de custeio do Estado. Os elementos que mais 

contribuíram para essa diminuição foram passagens (46%), material 

de consumo (32,60%),combustível (38,49%) e consultoria ( 48,36%).

O acompanhamento dos gastos é feito pela Controladoria-

Geral do Estado (CGE) trimestralmente através das informações 

contidas nos sistemas corporativos e as decisões relacionadas a 

despesas são tomadas pela Comissão de Gestão Financeira, com-

posta por seis órgãos. Segundo o diretor da Unidade de Auditoria 

Estado poupa com  novo plano de telefonia

da Controladoria-Geral, Walter Setúbal, os gastos com custeio dos 

órgãos eram de R$ 14 milhões em 2007, passaram para R$ 11 mi-

lhões em 2010 e a previsão é chegar a R$ 8 milhões em 2010. “Cada 

vez mais estamos apertando o cinto para que a sociedade tenha 

mais investimentos”, afi rma.

Walter Setúbal informa que a Comissão de Gestão Financeira 

toma as decisões para racionalização e contenção de gastos ado-

tadas pelo governo do Estado do Piauí. São mudanças nos crité-

rios de emissão de passagens aéreas, compra de combustíveis, 

locação de veículos e contratação de serviços de terceiros. Em al-

guns casos, o percentual de redução é de quase 50%. 

Fazem parte da Comissão, as secretarias de Administração, Fa-

zenda, Planejamento e de Governo, além da CGE e da Procuradoria 
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seu próprio Portal da Transparência (www.portaldatransparencia.

pi.gov.br), que está em fase de conclusão e entra no ar até o fi nal 

do mês de maio.

A CGE é um órgão de assessoria do governo do Estado e dá as 

orientações de natureza legal e que devem ser acatadas pelos ges-

tores e também fi scaliza se os mesmos estão cumprindo. Walter 

Setúbal esclarece que eles trabalham em parceira com outros ór-

gãos, como as secretarias da Administração e Fazenda. A primeira 

controla frota de veículos, passagens aéreas, telefones e a segun-

da controla gastos com custeio e o processo da gestão orçamentá-

ria e fi nanceira e o acompanhamento da gestão fi scal. “ São nossos 

principais parceiros,” comenta o diretor da Unidade de Auditoria.

 O secretário de Estado da Administração, Evaldo Ciríaco con-

ta que antes o controle era descentralizado e os gestores tinham 

autonomia. Só a partir de 2003, no governo de Wellington Dias, 

começou a haver controle. Um dos primeiros itens observados 

foi a emissão de passagens aéreas. Após processo de licitação, os 

bilhetes passaram a ser emitidos por agências cadastradas e em 

sistema de rodízio. Com isso, o governo consegue preços meno-

res, o que gera economia de até 50% por ano. A coordenação de 

passagens aéreas funciona na própria Administração e é respon-

sável pela compra de todos os bilhetes de gestores e servidores 

estaduais que viajam a serviço do Estado.

Evaldo Ciríaco informa que o atual governador Wilson Mar-

tins determinou uma maior contenção nos gastos e em breve 

outros serão centralizados na Administração, como os de loca-

ção de veículos, vigilância e asseio e conservação. O órgão, além 

de passagens e telefones, agora centraliza o controle da folha de 

pagamento. O secretário conta que o principal aliado nesse tra-

balho é a tecnologia da informação que ajuda a identifi car gastos 

extras. “Ainda há resistência de quem não é suscetível a controle, 

mas, em geral, temos apoio de outros órgãos. Quando se gasta 

bem, sobra para gastar em outra coisa,” conclui o secretário da 

Administração do Piauí. 

Geral do Estado. Cabe à Controladoria manter a qualida-

de dos gastos, informando a todos os gestores as restri-

ções impostas pela Lei de Responsabilidade Fiscal. 

“Este ano, a rigidez é maior por ser o último ano da 

atual administração”, lembra Setúbal. Não pode haver 

aumento de despesa com pessoal nos 180 dias ante-

riores ao fi nal do mandato nem ser contraída obriga-

ção de despesas que não possa ser cumprida durante 

o mandato. Também está proibido realizar operação 

de crédito para antecipação de receita. 

O início do acompanhamento pela CGE foi em 

2005 com a implementação da auditoria de sorteio. 

A partir daí começou a análise de gastos dos órgãos 

estaduais. As informações são obtidas através dos sistemas corpo-

rativos, como SIAFEM ( Sistema Integrado de Administração Finan-

ceira para Estados e Municípios) que são ferramentas de gestão e 

que dispõem de todos os dados para a Controladoria fazer a análi-

se. O diretor informa que existem outros sistemas que ajudam no 

trabalho como os de convênios. Em breve, o Estado também terá o 

Responsável pelo controle de telefones m óveis, o Secre-

tário de Adm inistração do Piauí, Evaldo Ciríaco, explica 

que o contrato do Estado não prevê custos entre as liga-

ções feitas entre gestores e servidores que utilizam  as 

linhas institucionais, pois funcionam  através do sistem a 

de ram al. Além  disso, nas ligações entre linhas fixas que 

fazem  parte do contrato, o custo é zero e os preços de 

ligações para a m esm a operadora e para outras opera-

doras são reduzidos. 

O gestor tam bém  indica quem  usará as linhas e é atri-

buído um  valor que não pode ser superior a R$ 250,00 

por m ês. Tudo o que ultrapassar o lim ite deve ser pago 

pelo funcionário. 

“Em  breve, a redução com  telefones aum entará, pois será 

feita a integração entre fixos e m óveis. As ligações passa-

rão a ter custo zero para o governo do Estado”, com pleta. 

Gestão de frota gera econom ia com  com bustíveis
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Depois de um concurso muito disputado – com mais de cinco 

mil inscritos - e de um curso de formação, 51 gestores públicos, 

de uma turma inicial de 60, tomaram posse no dia 16 de abril, no 

Rio de Janeiro. Esta é a primeira turma de gestores do Estado. Os 

novos servidores fi zeram um curso de 600 horas, ministrado por 

professores da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), e 

já estão trabalhando na secretaria de Estado de Planejamento e 

Gestão, nos cargos de Especialista em Políticas Públicas e Gestão 

Governamental e Analista de Planejamento e Orçamento. 

O objetivo do secretário de Planejamento e Gestão, Sérgio Ruy 

Barbosa, é que até 2014 sejam empossados 500 gestores para tra-

balhar nas secretarias de Planejamento e Gestão, Saúde e Fazenda, 
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A turm a de 51 gestores públicos tom ou posse na SEPLAG-RJ e está trabalhando na Secretaria desde abril

R I O  D E  J A N E I R O |

bem como no fundo de pensão do Estado, o Rioprevidência. Esse 

grupo formará uma elite do funcionalismo do Rio de Janeiro, pre-

parada para gerenciar áreas fundamentais 

do Estado dentro das mais avançadas téc-

nicas da gestão pública.

“Novas experiências têm sido realiza-

das pelos Estados para melhorar a qualida-

de dos gastos e dos produtos entregues à 

população. O objetivo é ajudar a construir 

uma máquina pública mais efi ciente em 

termos de resultados, produtos, entregas e 

custos; e que tenha políticas públicas como 

fruto de um processo decisório, efi ciente, 

organizado, baseado em dados, fatos, in-

formações estruturadas, políticas claras e 

planejamento”, disse ele.

Na avaliação de Sérgio Ruy Barbosa, um requisito essencial 

para a gestão moderna e efi ciente em processo decisório é um 

percentual elevado do staff  gerencial constituído por pessoal de 

carreira, por servidores permanentes. O Estado do Rio nunca teve 

servidores de perfi l eminentemente gerencial, mas o atual gover-

no criou cinco carreiras. São elas: Especialista em Políticas Públicas 

e Gestão Governamental, Analista de Plane-

jamento e Orçamento, Analista de Finanças 

Públicas, Especialista em Gestão de Saúde e 

Especialista em Previdência Pública.

Um novo concurso para mais 120 Espe-

cialistas em Políticas Públicas e Gestão Go-

vernamental e Analistas de Planejamento 

e Orçamento já está em desenvolvimento 

pela Seplag. Outros 35 Especialistas em Pre-

vidência Pública já foram aprovados e vão 

tomar posse no Rioprevidência. Além disso, 

em breve serão abertas 40 vagas para Espe-

cialistas em Gestão de Saúde. 

“Esperamos que esses gestores ocu-

pem, no futuro, parte dos cargos de elite do Estado, como se-

cretários, subsecretários, chefes de gabinete, assessores, entre 

outros, garantindo que as boas práticas perdurem”, afirmou 

Sérgio Ruy Barbosa.
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A primeira turma do concurso da Seplag é heterogênea e com-

posta em grande parte por jovens. Juciara Diniz, primeira colocada, 

tem 34 anos e está lotada na SubSecretaria de Planejamento da 

Seplag. Ela se formou no Instituto de Economia da Unicamp e tem 

mestrado em Economia pela PUC-SP. Durante seis anos, trabalhou 

como consultora em Políticas Públicas no Instituto de Políticas Públi-

cas Florestan Fernandes, em São Paulo. Para ela, a inserção do gestor 

visa dar suporte ao comando político, assegurar a continuidade ad-

ministrativa e aperfeiçoar as práticas gerenciais. “O que nos move é o 

ideal de participar da construção de um Estado mais justo e efetivo, 

transparente, efi ciente e sensível às demandas sociais; um Estado 

que amplie o espaço de participação da sociedade civil”, afi rmou.

Outro gestor recém-empossado, Roberto Loureiro, 27 anos, 

também lotado na subsecretaria de Planejamento, teve uma im-

pressão positiva logo que começou a trabalhar no Estado. “A re-

ceptividade dos funcionários mais antigos da casa foi cordial e 

franca. Estamos encontrando espaço para propor novas idéias”, 

disse ele, que é economista formado pelo Instituto de Economia 

da UFRJ e mestrando do Programa de Políticas Públicas, Estratégia 

e Desenvolvimento, também da UFRJ. Roberto, que antes traba-

lhava como secretário-adjunto de Gestão e Monitoramento da 

Prefeitura de Nova Iguaçu (RJ), espera nessa nova função poder 

infl uenciar na tomada de decisão dos ocupantes de altos cargos 

do Executivo estadual.

Também integrante da primeira turma, Carlos Leandro dos 

Santos, 32 anos, lotado na subsecretaria de Orçamento, tem mes-

trado em fi nanças e já ocupou cargos de gerente executivo do 

Banco do Brasil e analista judiciário da Justiça Federal. É profes-

O secretário Sérgio Ruy Barbosa, a procuradora geral do Estado Lucia Léa Guim arães Tavares  e o 
subsecretário de Gestão de Recursos Hum anos da SEPLAG-RJ, Luiz Carlos Capella, em possam  concursados



de longo prazo para saná-las e obter resultados satisfatórios, fa-

zendo uma integração entre as distintas áreas da Administração 

Pública”, disse. 

Como o primeiro, o próximo concurso dos gestores será reali-

zado em duas etapas: uma com provas objetivas, discursivas e de 

títulos; e outra com um curso de formação e práticas supervisio-

nadas realizadas na própria Seplag. No primeiro concurso foram 

5.049 candidatos inscritos e 133 aprovados para 60 vagas. Des-

tes, 51 concluíram o curso de formação e já tomaram posse nos 

cargos de Especialista em Políticas Públicas e Gestão Governa-

mental (EPPGG) e Analista de Planejamento e Orçamento (APO). 

As provas do próximo concurso devem ser realizadas em agosto.

O vencimento base para os cargos é de R$ 4.200, acrescido da 

Gratifi cação de Desempenho de Atividade (GDA) no valor de R$ 

882 e mais Adicional de Qualifi cação – R$ 840 para doutorado, R$ 

420 para mestrado e R$ 210 para pós-graduação. A carga é de 40 

horas semanais. Assim, a remuneração global inicial para ambos 

os cargos vai variar de R$ 5.082 a R$ 5.922 mensais. O servidor, ao 

longo da carreira, poderá alcançar progressão funcional e promo-

ções, mediante reconhecimento do mérito, elevando essa remu-

neração para cerca de R$ 12 mil mensais, em valores de hoje. 
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sor de Administração Pública e Direito Administrativo em cursos 

de pós-graduação e em preparatórios para concursos públicos. 

“Como Gestor Público, vejo a proposta de melhoria da gestão 

pública do atual governo como uma iniciativa sem precedentes 

e, em minhas funções, pretendo aprender cada vez mais e somar 

conhecimentos, atitudes e habilidades, de forma a contribuir para 

o sucesso da proposta”.

Já a gestora Letícia Vinhas, 33 anos, lotada no PNAGE, dis-

se ter a expectativa de ver a “engrenagem do Estado”. Desde 

2004, Letícia trabalhava como fotógrafa da Fundação de Artes 

de Niterói (RJ) e professora de Foto e Vídeo da Universidade 

Salgado de Oliveira, naquele município, e desde 2005 estuda 

para concursos. Especializou-se em Fotografia após concluir 

o curso de Comunicação Social na Universidade de São Paulo 

(USP) e o Mestrado em Ciência da Arte na Universidade Federal 

Fluminense (UFF).

A sua contribuição no apoio à modernização da gestão e do 

planejamento tem sido preparar o diagnóstico das forças, fraque-

zas, oportunidades e ameaças que poderão contribuir ou prejudi-

car a segunda fase do PNAGE. “Espero, junto com os colegas gesto-

res, detectar as defi ciências do Estado, elaborar um planejamento 

Juciara Diniz foi a prim eira colocada da turm a de gestores

O secretário Sérgio Ruy Barbosa e a procuradora geral do Estado do 
Rio de Janeiro, Lucia Léa Guim arães Tavares



O Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) na saúde 

suplementar garante estratégia que fortalece a integração e a 

qualifi cação da atenção à saúde por intermédio de ações que 

ampliem a cobertura dos serviços de assistência sem explosão 

dos custos que, invariavelmente, se tornaram importantes no 

orçamento do cidadão brasileiro. Medidas recentes da Agência 

Nacional de Saúde (ANS), além de organizarem os atores que 

atuam no setor, apontam para modelo preventivo de produ-

ção de atenção à saúde em substituição aos ultrapassados mo-

delos biomédicos e curativos.

De acordo com os dados da 

PNAD 2008 (IBGE), três em cada dez 

brasileiros sofrem algum tipo de 

doença crônica, o que corresponde 

a 59,5 milhões de pessoas em todo 

o país. Estudos americanos indica-

ram economia de U$24 bilhões em 

2008 sómente com as restrições ao 

fumo nos EUA, estima-se igual eco-

nomia com um programa de redu-

ção do uso do sal na alimentação. 

Essas notícias sugerem refl exão sobre vida saudável e econo-

mia de recursos importantes.

Nessa perspectiva, considerando a extrema complexida-

de e os enormes desafi os que requerem respostas organiza-

cionais e soluções técnicas inovadoras, a estratégia da ANS 

tem sido de orientar o funcionamento do sistema da saúde 

suplementar visando efi ciência no uso dos recursos, numa ló-

gica orientada à contínua melhoria da qualidade da atenção.

| Pensando a saúde do servidor público
Mesmo quando não disponibilizam planos de saúde para 

os empregados as empresas estão obrigadas aos ritos nor-

mativos de atenção à saúde ocupacional previstos nas ins-

truções NR-07 e NR-09 do Ministério do Trabalho e Emprego. 

Essas normas regem a perícia médica, os exames médicos 

(admissionais, periódicos, demissionais, entre outros) e as 

características ambientais laborativas no que tange a ocor-

rência de agentes físicos, químicos e biológicos deletérios. 

Com Decreto Federal nº 6.856/09 torna-se obrigatória a re-

alização permanente de exames periódicos como forma de 

gerenciamento e preservação da saúde de servidores em 

função dos riscos existentes no ambiente de trabalho e de 

doenças ocupacionais ou profi ssionais. A regra outorga mais 

responsabilidade aos órgãos públicos com requisitos de saú-

de do servidor e de seu ambiente laboral de certa forma, es-

tes procedimentos estão sintonizados com as propostas de 

modernização institucional do país. Numa visão moderna de 

governança, esta posição gestora de saúde vem em boa hora, 

mesmo que estejamos falando apenas de saúde no trabalho, 

que em última instância pode tra-

zer benefícios ao estoque de saúde 

do servidor.

Na medida em que crescem 

os gastos das famílias brasileiras, 

cresce de importância a equação 

econômica da saúde no país. O 

mapa de investimentos em saúde 

feito no início de 2007 apontava 

desembolso anual da ordem de R$ 

161 bilhões. 

Surpreendentemente, desse to-

tal, cerca de R$ 83 bilhões (52%) tinham como fontes de recur-

sos as famílias e empresas brasileiras.

Boa parte das empresas brasileiras contribui para planos 

ou seguros de saúde de seus funcionários, já as Administra-

ções Públicas Estaduais e Municipais, mesmo dispondo de 

redes próprias de hospitais de atendimento, têm encontrado 

inúmeras difi culdades para arcar com a universalidade dos 

custos da saúde de seus servidores com equidade e efi cácia 

nos termos do Art. 186 da Constituição Federal.

Além da dimensão humana da questão, a preocupação 

com a saúde dos servidores públicos, tem seus desdobra-

mentos administrativos e fi nanceiros. Estudos desenvolvidos 

a partir da base de dados do sistema de recursos humanos no 

Estado do Rio de Janeiro apontam crescente envelhecimento 

de seus quadros, com um absenteísmo da ordem de R$ 11 

milhões mensais, já no Distrito Federal o absenteísmo médio 

em 2007 era de 4%, dos 118 mil servidores, na Secretaria de 

educação as ausências chegavam a 6,7%. Pelos cálculos do 

grupo de trabalho em saúde ocupacional do CONSAD a si-

tuação não é muito diferente nos outros Estados brasileiros. 
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| ANS fomenta estruturação dos planos coletivos
A fi m de promover mudanças na direção de um novo 

modelo de atenção à saúde, a ANS vem formulando políticas 

de regulação indutoras, como o Programa de Qualifi cação da 

Saúde Suplementar e o Programa de Promoção da Saúde e 

Prevenção de Riscos e Doenças. Nesta nova perspectiva re-

gulatória, pretende-se uma mudança no papel dos atores da 

saúde suplementar, na qual as operadoras de planos priva-

dos de saúde tornem-se gestoras de saúde; os prestadores 

de serviços, produtores de cuidado; os benefi ciários, usuários 

com consciência sanitária e autonomia.

Na tentativa de minimizar os confl itos e difi culdades na 

condução dos planos coletivos, a ANS publicou as Resoluções 

Normativas nºs. 195/09 e 196/09, criando a fi gura das Admi-

nistradoras de Benefícios de Saúde, disciplinando o funciona-

mento dos planos coletivos de saúde suplementar. 

A nova regulamentação, ao organizar os planos coletivos, 

ao mesmo tempo em que profi ssionaliza a relação, exigindo 

expertise no gerenciamento das carteiras coletivas de saúde, 

permite que os sindicatos e associações utilizem as Adminis-

tradoras de Benefícios que passam a se confi gurar como es-

tipulantes dos planos, com a responsabilidade institucional 

de adequar os modelos a serem ofertados e gerir de forma 

transparente sua utilização.

O que vinha ocorrendo em muitos setores sindicais é que 

a economia de escala que permitia a oferta de planos de saú-

de a custos mais baixos para os seus associados, com o passar 

*EDUARDO DE OLIVEIRA SANTOS |M édico, UFRJ, especialista em  Higiene e Segurança do Trabalho pela UERJ, Especialista em  Gastroente-
rologia pela UFRJ; Pós-graduado em  Gestão Hospitalar pela FIOCRUZ/ENSP; M em bro da Associação Brasileira de M edicina do Trabalho 
(ABM T); ex Diretor do Serviço de Saúde Ocupacional do Instituto Nacional de Traum atologia e Ortopedia do M inistério da Saúde; Supe-
rintendente de Perícia M édica e Saúde Ocupacional da Secretaria de Saúde e Defesa Civil do Estado do Rio de Janeiro.

**HAROLDO FERNANDES DA SILVA | Econom ista, Contador, M BA-COPPEAD-UFRJ, Esp. em  Saúde Suplem entar, UERJ - Ex professor da 
Faculdade de Econom ia e Adm inistração da UFRJ - Professor da Escola Nacional de Seguros, FUNENSEG; Diretor do Instituto de Gestão 
Setorial-Assessor Diretoria da Agência Nacional de Saúde –Coordenador do Program a de M odernização e Reform a do Estado do Gover-
no Federal- Contador Geral da Cia. Siderúrgica Nacional- Assessor Especial do Subsecretário de Gestão de Recursos Hum anos do Estado 
do Rio de Janeiro.

do tempo, perdia a atratividade na medida em que, quase 

sempre, as organizações sociais não possuíam conhecimen-

tos médicos nem dispunham de conjunto de recursos tecno-

lógicos necessários para acompanhamento da utilização dos 

planos, por isso as negociações de aumento de custos se ba-

seava em dados fornecidos pela própria operadora do plano.

O efeito dessa equação é que em poucos anos o ganho 

de escala inicial era corroído pela curva dos custos da carteira 

coletiva sem controle. Pela nova regulamentação da ANS o 

papel da Administradora de Benefícios compreende, como 

estipulante do plano:

 Classifi car o perfi l etário e epidemiológico do corpo 

de servidores

 Escolher no mercado planos de saúde adequados para 

cada grupo 

 Negociar preços, coberturas e rede prestadora

 Acompanhar mensalmente os gastos e elaborar rela-

tórios dinâmicos

Empresários e administradores têm considerado grande 

vantagem a facilidade inserida pelas Resoluções Normativas 

195 e 196 da ANS, por conferirem responsabilidade ao tema 

saúde coletiva nas organizações mas, principalmente pela fa-

culdade concedida às empresas ou aos próprios órgãos de 

governo de fi rmar diretamente um convênio ou contratar sem 

ônus uma Administradora registrada na ANS para estipular e ge-

rir planos “mais em conta” para seus funcionários ou servidores.

Utilizar sua força política em  beneficio do servidor

Reduzir num ero de interm ediários e m elhorar gestão

Form ar do perfil epidem iológico do servidor

Prevenir de doenças e prom over ações diretivas

Prom over o bem  estar em  seus quadros

Apoiar a estrutura institucional para reduzir preços dos planos

Possibilitar prevenção a doenças e garantir sigilo

Criar protocolos para m elhorar a qualidade de vida

Realizar exam es possíveis, agendados nos hospitais públicos 

Estim ular cuidados com  a saúde





Servidores, gestores, estudantes, pesquisadores e especialis-

tas se reuniram durante três dias para discutir os novos caminhos 

da administração pública, novas ferramentas de aprimoramento 

e premissas para o desenvolvimento de um serviço público efi caz 

e efi ciente. O objetivo fi nal é atender ao cidadão com presteza e 

agilidade, para promover uma efetiva prestação de serviços à po-

pulação e para o desenvolvimento da região. 

Promovido pela Secretaria da Administração e dos Recursos 

Humanos do RN, através da Escola de Governo, em parceria com o 

Conselho Regional de Administração (CRA), o 4º Congesp foi con-

siderado um sucesso. 

Em seu discurso de abertura o Secretário de Administração, 

Paulo César Medeiros, enfatizou a importância de espaços como 

o Congresso para que os servidores públicos possam discutir e 

renovar a gestão pública. “Seremos nós, todos os servidores pú-

blicos, comprometidos, qualifi cados e conscientes de sermos 

servidores do povo, que em uma perseverante ação conjunta ha-

veremos de construir uma nova administração pública”, declarou 

Paulo César Medeiros.

A abertura do evento contou com a participação de autorida-

des de diversas instituições, dentre eles a então governadora Wil-

ma de Faria; o Secretário da Administração, Paulo César Medeiros; 

a presidente do Conselho Regional de Administração, Ione Mace-

do Salem; o reitor da UFRN, José Ivonildo do Rêgo; a presidente do 

Tribunal de Contas do Estado, Maria Adélia Sales; o reitor da Uern, 

Milton Marques de Medeiros; o educador corporativo do Banco do 
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O primeiro dia de Congesp contou ainda com a conferência 

de abertura do Dr. Fernando Abrúcio, que tratou do tema “Gestão 

Pública Brasileira no século XXI: principais desafi os” e com o lança-

mento do livro “Construindo uma Nova Gestão Pública”, organiza-

do por Paulo César Medeiros e Evelyn Levy. 

Nos dias seguintes, os participantes do 4º CONGESP se divi-

diram por palestras e painéis com enfoque diversos, tais como 

Gestão de Pessoas, Tecnologia da Informação e Comunicações, 

Compras Governamentais, Gestão Setorial e ainda, um espaço 

para debater a Comunicação Científi ca. 

A conferência de encerramento foi conduzida pelo administra-

dor e navegador Amyr Klink, que tratou do tema “Planejamento, 

Riscos e Gestão: construindo um projeto de sucesso”, no qual fez 

relatos de sua experiência de vida profi ssional e empresarial. Na 

solenidade de encerramento, ainda esteve presente o então vice e 

atual governador do Estado, Iberê Ferreira de Souza, que ressaltou 

a importância do evento, que visa à troca de experiências na área 

da gestão pública em prol de resultados.

“Fiquei impressionado pela quantidade de pessoas presentes. 

Mais de duas mil pessoas e mais de cem municípios do Rio Gran-

de do Norte representados, numa demonstração do interesse dos 

servidores, dos nossos gestores em ter uma administração séria e 

planejada. Isso nos dá a certeza de que estamos no caminho certo. 

Porque nós não podemos pensar em desenvolvimento, em pro-

gresso, se não pensarmos, sobretudo, na gestão de recursos hu-

manos. É fundamental. Não existe bom administrador se nós não 

tivermos uma administração moderna, democrática e transparen-

te”, afi rmou Iberê Ferreira de Souza em seu discurso.

As palestras, painéis e outros registros do 4º Congresso de 

Gestão Pública do Rio Grande do Norte podem ser acessados na 

página do evento: www.searh.rn.gov.br/congesp. 
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Brasil, Antônio Carlos Servo; o superintendente do Sebrae/

RN, José Ferreira de Melo Neto; superintendente da FIERN, 

Fernando Antônio Bezerra.

Em seu discurso, Paulo César Medeiros enumerou as vá-

rias ações realizadas pela Escola de Governo para melhorar 

a capacitação dos servidores, como graduações, pós-gradu-

ações, ciclos de palestras, cursos presenciais e a distância. 

“E apesar de todo esse esforço, ainda existe um longo 

caminho a percorrer. Antes de qualquer coisa, o Estado bra-

sileiro precisa de líderes. Líderes na média gestão, capazes 

de promover um salto de qualidade na administração públi-

ca; líderes capazes de estarem conectados com as deman-

das da sociedade; líderes cujas ações estejam orientadas 

para os resultados”, ressaltou o secretário. 

O titular da Administração norte-rio-grandense enfatizou 

ainda a necessidade de se rever o atual gerenciamento público. 

“Precisamos de um Estado fl exível, porque a burocracia, do jeito 

como a conhecemos, há muito não responde às demandas sociais. 

Infelizmente os carimbos e os despachos não têm o condão de 

prestar os serviços nos locais mais remotos do nosso Estado ou de 

melhorar os centros maiores. De alguma forma, precisamos recriar 

a administração pública ou melhor resignifi car a idéia de Repúbli-

ca”, disse o secretário.

| Amyr Klink fala sobre planejamento, risco e gestão

A presidente do Conselho Regional de Administração do RN, 

Ione Salem, destacou a importância do evento para a mudança do 

quadro geral atualmente encontrado no serviço público estadual. 

“Sinto um imenso prazer por vivenciar esse momento. Com 

auditório lotado, visualizo claramente uma mudança na postura 

do servidor do nosso Estado e de outros Estados que estão aqui 

presentes. A mudança no nosso país começa assim: com o servi-

dor que quer fazer cada vez melhor o que faz e, por isso, vem em 

busca de renovar ou ampliar os seus conhecimentos. O Congesp 

se consagra como um grande sucesso, porque esse evento conse-

gue alinhar desejo e realidade. Desejo de renovação e capacitação 

com a realidade de fazer com que o próprio servidor público bus-

que essa mudança”, disse. 

Ainda durante a cerimônia de abertura do 4º Congesp, o asses-

sor técnico do gabinete da Secretaria Estadual da Administração e 

dos Recursos Humanos, professor, psicólogo e administrador Júlio 

Rezende, foi homenageado com o prêmio Belmiro Siqueira, entre-

gue pela governadora Wilma de Faria e pela presidente do CRA-

RN, Ione Salem, em nome do Conselho Federal de Administração. 

Júlio Rezende foi premiado pela publicação do livro “Matrix e a 

Administração Transpessoal”, considerado pela entidade o melhor 

livro na área de Administração no ano de 2009. 

Governadora W ilm a de Faria entrega prêm io Belm iro Siqueira





Como parte do projeto de modernização do 

Arquivo Público do Estado do Rio Grande do Sul 

(Apers), a Secretaria Estadual de Administração 

e dos Recursos Humanos fi rmou parcerias com a 

Prefeitura de Porto Alegre e com a Universidade 

Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) para apri-

morar a gestão de informações da instituição. 

Em evento de comemoração pelos 104 anos 

do Arquivo Público, no último dia 5 de abril, a go-

vernadora Yeda Crusius assinou os documentos 

do acordo e nomeou os membros dos comitês do 

Sistema de Arquivos do RS (Siarq/RS). O secretário 

da Administração e dos Recursos Humanos, Elói 

Guimarães, ressaltou a importância deste tipo de 

parceria para a instituição. “Os termos assinados 

são de extrema importância para assegurar efi ci-

ência, racionalização administrativa e economia 

de recursos no gerenciamento dos serviços e ati-

vidades referentes à informação pública”, disse. 

O convênio fi rmado com a Prefeitura de Por-

to Alegre busca implantar uma política de ges-

tão documental no município, considerando o 

interesse comum na preservação do patrimônio 

arquivístico público do Estado do RS. Na parceria 

com a UFRGS, o objetivo é fomentar ações na área 

de História e de Educação Patrimonial, viabilizan-

do estágios para alunos. “No Arquivo Público nos-

sos alunos acumulam experiências como pesqui-

sadores da História. É uma instituição respeitável 

que permitirá que realizemos trabalhos, também, 
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para as ações de extensão”, afi rma a coordenadora do Núcleo de 

Pesquisa de Filosofi a e Ciências Humanas da UFRGS, Carla Simo-

ne Rodeghero. 

Além das melhorias na gestão da informação, a Secretaria 

da Administração e dos Recursos Humanos oferece duas ofi-

cinas de educação patrimonial no Arquivo Público. O público-

alvo são alunos e educadores das diversas redes de ensino de 

todo o Estado. 

As ofi cinas oferecidas inserem-se no projeto Ação Educativa, 

que envolve outras atividades com a comunidade. Uma delas é 

desenvolvida desde o primeiro semestre de 2009 e denomina-se 

“Os Tesouros da Família Arquivo”. Voltada às turmas de 5ª e 6ª 

Criado em  1989, o Sistem a de Arquivos do RS (Siarq/

RS) está sendo reorganizado. É por m eio dele que se 

desenvolve a Política de Gestão Docum ental do RS, 

e as alterações estão publicadas no decreto 47.022 

deste ano. Um  Com itê Deliberativo form ado pelo 

Secretário de Estado da Adm inistração e dos Recursos 

Hum anos, que o preside, e os secretários da Fazenda, 

do Planejam ento e da Gestão e da Cultura, terá a 

com petência de definir suas diretrizes. Os dem ais 

órgãos da nova estrutura devem  desenvolver ações 

para subsidiar o Com itê Deliberativo.

Em  2008, foi publicada Instrução Norm ativa que 

trata do Plano de Classificação de Docum entos e da 

Tabela de Tem poralidade de Docum entos (TTD), única 

para a Adm inistração Direta do Estado. Além  de pa-

dronizarem  a classificação em  todos os órgãos, um a 

das grandes vantagens desses dois instrum entos é 

que perm itirão visualizar toda a produção docum en-

tal a partir do nascedouro. A TTD trará com o resulta-

do a redução da m assa docum ental, a dim inuição do 

espaço físico utilizado pelos docum entos e a pre-

servação da docum entação de valor histórico, assim  

com o agilidade na localização da inform ação. Os dois 

instrum entos estão sendo im plantados em  toda a 

Adm inistração Direta.

séries do ensino fundamental, discute a educação para o patri-

mônio a partir do tema escravidão. A outra começou a ser ofe-

recida este ano e se chama “Desvendando o Arquivo Público: 

historiador por um dia”. Destinada às turmas de 7ª e 8ª séries do 

ensino fundamental, trata da educação patrimonial a partir da 

simulação do trabalho de um historiador dentro do Arquivo. Am-

bas as ofi cinas foram pensadas e produzidas pedagogicamente a 

partir da documentação arquivística que faz parte do acervo do 

Apers, e em ambos os casos discute-se a importância da preser-

vação das diversas formas de patrimônio para que seja possível 

preservar a memória, a história e a cultural de cada comunidade, 

estado ou país.



A nova ferramenta de compras eletrônicas implementada pela 

Secretaria de Estado de Administração (SEA) – está se mostrando 

bastante efi caz. Chamada de Sistema Integrado de Licitações (SIL), 

a ferramenta, além de agilizar procedimentos e assegurar transpa-

rência, gera economia nas compras efetuadas pelo Estado. Foram 

gastos R$ 37,7 milhões a menos – equivalente a 31% do estimado 

– nos 732 pregões realizados nos últimos 12 meses. 

Responsável pela gestão do SIL, a Diretoria de Gestão de Mate-

riais e Serviços (DGMS) explica que o sistema informatizado foi de-

senhado não só para permitir a realização das diversas modalidades 

de licitações para a compra de materiais- convite, tomada de preço, 

concorrência, pregão presencial e eletrônico -, mas também para 

permitir a comunicação nas várias etapas do processo. 

O sistema atua de forma integrada com o cadastro de materiais, 

o cadastro de fornecedores, o orçamento do Estado e o controle de 

estoque e é utilizado por todos os órgãos integrantes do Sistema de 

Gestão de Materiais e Serviços do Estado de Santa Catarina.

“De um valor estimado em R$ 120, 4 milhões, chegamos a R$ 

82,6 milhões , o que é bem signifi cativo em termos de economia”, 

comenta o diretor da DGMS, Alexandre Tonini. 

Trata-se de um sistema abrangente, que cobre todas as áreas 

indispensáveis ao cumprimento completo do processo de aqui-

sição. Administra a requisição de compras, a montagem do pro-

cesso licitatório, a geração de dados para o edital, autorização e 

bloqueio orçamentário, o aviso de licitação, a migração de infor-

mações para o Portal de Compras, e a realização das licitações.

O SIL controla ainda o recebimento de propostas, acompa-

nha o processo de habilitação e qualifi cação, faz os registros das 

propostas, dos preços e da homologação e gera a autorização de 

fornecimento.

“Como se pode perceber, o SIL oferece uma série de diferen-

ciais indispensáveis quando se busca um projeto de compras ágil 

e transparente”, diz Tonini. “Padronização dos processos licitató-

rios, consistência nas informações e gerenciamento efetivo do 

processo, por meio de consultas a todas as fases e atos gerados, 

são alguns deles, além da garantia de recursos fi nanceiros para 

pagamento dos fornecedores”, cita.
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Secretário da Adm inistração de Santa catarina, Paulo Eli
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Caracterizado pela adm inistração descentralizada - sub-

dividida em  36 Secretarias de Desenvolvim ento Regional 

(SDRs), o Estado de Santa Catarina im põe desafios dife-

renciados para a Secretaria de Adm inistração (SEA). 

Sistem as com o o SIL, o Cadastro Central de M ateriais 

e o Cadastro Geral de Fornecedores, utilizados com o 

suporte à operacionalização da gestão de m ateriais 

no Estado – foram  desenvolvidos com o resposta aos 

desafios apresentados pelo governador Luiz Henrique 

da Silveira. 

Em  2003, logo no início do seu prim eiro m andato, o 

governador instituiu a política de descentralização 

adm inistrativa – aprim orada e am pliada ao longo dos 

anos e integralm ente conservada pelo governante 

atual, Leonel Pavan. Coube a SEA se em penhar para 

fortalecer a gestão regionalizada.

Para o Secretário da Adm inistração, Paulo Eli, a des-

concentração da realização de processos de licitação 

para os órgãos e entidades descentralizados tem  sido 

um a das form as adotadas para favorecer o desenvol-

vim ento econôm ico das regiões. “Além  de o processo 

possibilitar m elhores preços, quando as contratações 

se dão no âm bito local, tam bém  geram  riqueza e em -

pregos nas regiões”, destaca o secretário. 

| Transparência no portal de compras 

A possibilidade de encontrar informações no endereço www.

portaldecompras.sc.gov.br também favorece a transparência e 

gera mais oportunidades para os fornecedores. Este é o ambien-

te web do Governo do Estado, no qual são encontrados todos os 

editais, acessos aos sistemas de modalidades eletrônicas e presen-

ciais, legislação pertinente a compras e contratações, cadastramen-

to, informações estatísticas das licitações realizadas nos diferentes 

órgãos do Estado e demais assuntos de interesse dos fornecedores.

Sua utilização propicia inúmeras vantagens, como a possi-

bilidade de consulta dos processos e editais via web, a publici-

dade das informações e o aumento do número de fornecedores 

participantes. Maior transparência para a administração pública, 

Para garantir a efetividade do processo, a SEA realiza 

um  trabalho constante de orientação, acom panha-

m ento, assessoria e supervisão das ações das setoriais 

centrais e regionais, das seccionais e das unidades 

adm inistrativas descentralizadas. “Trata-se de um  pro-

cesso integrado, harm ônico e perm anente de acom pa-

nham ento. Querem os aperfeiçoar, cada vez m ais, um a 

política que se revelou eficiente e é hoje irreversível”, 

afirm a Paulo Eli. 

Em  paralelo, a Secretaria da Adm inistração tem  reali-

zado aquisições de form a articulada entre os órgãos e 

entidades, para assim , alcançar m aior eficácia, econo-

m ia e agilidade em  aquisições de itens em  com um . “O 

Estado, com o um  todo, se constitui no que podem os 

cham ar de um  cliente gigantesco. Ganha, portanto, 

poder de pressão e de barganha sobre os fornecedores, 

no que se refere à obtenção de m elhores preços e con-

dições, bem  superior ao de um  órgão ou um a Secre-

taria que fosse realizar suas com pras isoladam ente”, 

exem plifica o secretário.

agilidade e controle unifi cado dos processos licitatórios acabam 

sendo consequências. 

É graças ao cadastro de fornecedores on-line e a entrega de 

certidões descentralizadas que o Estado consegue aumentar o 

número de fornecedores, ampliando também a disputa nos pro-

cessos licitatórios. “Com isso, o Estado obtém melhores preços e 

economiza nas aquisições”, sintetiza Alexandre Tonini. 

Agilidade, transparência, economia – três conceitos básicos e 

interligados dos modernos processos de gestão – são premissas 

seguidas à risca desde o início do atual governo pela Secretaria da 

Administração de Santa Catarina (SEA), a quem compete a norma-

tização, supervisão, orientação e formulação de políticas de lici-

tações e contratos de materiais e serviços, estocagem e logística.

“Dotar a administração de instrumentos atuais de gestão re-

quer um esforço ininterrupto e investimentos permanente na 

modernização dos procedimentos operacionais e gerenciais. É por 

isso que a SEA elegeu como prioridade o desenvolvimento de sis-

temas informatizados e integrados para uso de todos os órgãos e 

entidades do governo estadual”, resume o Secretário da Adminis-

tração, Paulo Eli.
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Oferta de exam es passou de 16,2 m il/m ês, em  2006, para 30 m il/m ês este ano

Ao fazer um choque de gestão para atender as metas acorda-

das com a Secretaria de Gestão Pública e receber R$ 250 milhões 

do Tesouro do Estado para investimentos no período de 2008 a 

2010, o Instituto de Assistência Médica ao Servidor Público Estadu-

al (Iamspe) inovou a forma de administração pública. Com o apoio 

da Secretaria de Gestão Pública, reduziu a zero, ainda em 2008, um 

prejuízo estimado em R$ 25 milhões no orçamento da instituição. 

Essa foi a primeira medida. O passo seguinte foi focar na prestação 

de serviços: melhorar a qualidade sem infl ar os custos. 

O Iamspe passou a oferecer atendimento local em 191 municí-

pios contra 109 em fevereiro de 2008, benefi ciando 87% da popu-

lação atendida em seu município de residência contra o percen-
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tual de 56% em 2006. Até o fi nal do ano, o Iamspe deve oferecer 

atendimento médico aos servidores em 198 cidades, cumprindo 

as metas fi xadas no Acordo de Resultados. 

As modernas práticas de gestão introduzidas pelo Programa de 

Modernização do Iamspe (PMI) também reduziram desperdícios. Só 

na compra de medicamentos no primeiro ano, foram economiza-

dos R$ 8,7 milhões, sem prejuízo da quantidade ou qualidade. 

Em 2009, o orçamento apontou um ganho de produtividade 

de 3%. Pela primeira vez em anos, o Iamspe conseguiu investir, 

com recursos próprios, R$ 20 milhões na compra de equipamentos 

para modernizar o Hospital do Servidor Público Estadual (HSPE). 

As compras incluíram um acelerador linear de última geração para 

tratamento de câncer, equipamento disponível em poucos hospi-

tais do Estado, a maioria deles particular. 

A revisão de métodos de trabalho aumentou a produtividade 

dos médicos no HSPE. A oferta de consultas passou de 60 mil/mês 

para 97 mil/mês, sem contar os atendimentos feitos hoje por mais 

de 230 médicos credenciados só na cidade de São Paulo. Já a refor-

ma feita na área do ambulatório trouxe mais conforto ao usuário. 

Um novo sistema de senhas disciplinou o atendimento e acabou 

com as fi las. O pronto-socorro também passou por obras. 

O investimento de R$ 7 milhões na compra de próteses e a rea-

lização de cirurgias, inclusive aos sábados, acabou com uma fi la de 

1.400 pessoas que esperavam, há até quatro anos, por uma cirur-

gia ortopédica. A chegada de equipamentos de última geração no 

Serviço de Radiologia colocou um fi m na espera para 

realização de exames como tomografi a computadori-

zada e ressonância magnética. 

Hoje, todos os exames de imagem são realizados 

dentro do HSPE. A oferta de exames passou de 16,2 

mil/mês, em 2006, para 30 mil/mês este ano. Ao con-

trário de 2008, quando mais de 800 pessoas aguar-

davam até seis meses para fazer uma tomografi a, 

hoje não há mais fi las. 

Para atender ao aumento da demanda por novos 

serviços, mais de 490 aprovados em concursos reali-

zados no ano passado foram contratados para traba-

lhar no HSPE. Foram preenchidas vagas de assistente 

social, farmacêutico, fonoaudiólogo, médicos, auxi-

liares de enfermagem e enfermeiros. 

No Interior, a implantação de um novo modelo 

de assistência, mais descentralizado, resultou numa 

rede com mais de 1.800 médicos credenciados que 

atendem os servidores e seus familiares em consul-

tórios e clínicas particulares, sem burocracia. Mais de 

40 contratos com hospitais e santas casas foram assinados nos úl-

timos dois anos, levando atendimento a cidades como Araraqua-

ra, Guarujá e Piracicaba. 

O Iamspe também vem investindo na reforma e modernização 

das instalações dos seus 18 Centros de Assistência Médico Am-

bulatorial (Ceamas) localizados fora da Capital. Todos terão nova 

identidade visual e acesso para portadores de defi ciências físicas. 

O servidor público estadual também tem hoje a opção inédita 

de realizar exames clínicos e de imagem em laboratórios da maior 

empresa de medicina diagnóstica da América Latina, dona das 

marcas Delboni Auriemo e Lavoisier. 

O atendimento, disponível na Capital, Baixada Santista e cida-

des do ABC e da Grande São Paulo, está sendo ampliado para mais 

de 50 cidades no Interior. Com o investimento feito, a previsão do 

Instituto é que sejam realizados mais de dois milhões de exames 

por ano. 

A distribuição das novas carteirinhas individuais e do Guia do 

Usuário, que reúne orientações sobre serviços e rede credenciada, 

marcou uma nova etapa no relacionamento com o usuário. Pela 

primeira vez, servidores estaduais receberam em casa um guia 

com a relação dos prestadores de serviço em todo o Estado. 

Também foi criada a Central de Atendimento Iamspe, que ofe-

rece atendimento telefônico personalizado. Neste primeiro mo-

mento, a Central marca consulta no Hospital do Servidor Público 

Estadual (HSPE). 

Fila para tom ografia, que tinha m ais de 800 pessoas, acabou 
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A cobertura do programa de inclusão digital do governo pau-

lista, Acessa SP, vai chegar a 86% do Estado de São Paulo até o fi m 

de 2010. Com o Plano de Expansão, criado em 2007 com o obje-

tivo de atender todos os municípios paulistas interessados em ter 

uma sala, serão 633 postos distribuídos em 557 municípios. 

Estas unidades terão capacidade para prestar 1,6 milhão de 

atendimentos por mês – o que representa um aumento de 63% 

em relação ao início da ampliação do programa. Atualmente, o 

programa dispõe de 599 postos em 540 municípios. O Acessa SP 

oferece ao cidadão acesso à internet em mais de 4,8 mil compu-

tadores e possui uma rede de 1,2 mil monitores capacitados para 

esclarecer dúvidas dos usuários. 

“O Acessa SP é um programa fundamental no Estado de São 

Paulo, pois atende principalmente o público jovem e de baixa 

renda. Por esta razão, o governo paulista investe na ampliação do 

atendimento do programa”, afi rma o Secretário de Gestão Pública 

do Estado, Marcos Monteiro. 

| Pesquisa: novas unidades favoreceram baixa renda 

Realizada anualmente, a pesquisa Ponline avalia o perfi l do 

usuário do programa Acessa SP a partir de questionários respondi-

dos online. A edição atual, divulgada em 2010, ouviu mais de 9 mil 

usuários e mostra, por exemplo, que a maioria (69%) dos cidadãos 

que vão aos postos têm até 24 anos. Também registrou um au-

mento de três pontos percentuais de acessos aos computadores 

do programa por jovens com idades entre 11 e 14 anos – de 21% 

para 24%, na comparação entre 2008 e 2009. 

A maior parte dos entrevistados frequentadores do Acessa 

SP (68%) respondeu ter renda familiar 

mensal de até dois salários mínimos. O 

número de usuários que trabalham é de 

32% - queda de 4% em relação ao perío-

do anterior. Estudam 64% dos respoden-

tes. Quanto ao grau de instrução, 47% 

têm nível médio, 34% fundamental e 18% 

superior. A avaliação sobre o impacto da 

Internet na vida do cidadão pela pesquisa 

aponta que a rede é a principal fonte de 

informação para 81% dos respondentes 

– aumento de 10%. Encontram diversão 

na web 88% dos usuários. Para 72% dos 

entrevistados, a rede deu a oportunidade 

de conhecer novos amigos. O acesso à In-

ternet melhorou a vida pessoal também 

de 72% e a fi nanceira de 39% dos partici-

pantes. Têm mais facilidade de aprender 

pela rede 78% dos respondentes, en-

quanto 58% cuidam melhor da sua saúde 

a partir das informações de sites. 
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No endereço http://rede.acessasp.sp.gov.br, m onitores encontram  projetos 
relacionados à iniciação a inform ática, cultura,educação, em prego e trabalho
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A Secretaria de Gestão Pública realiza neste ano o primeiro 

Concurso de Promoção por Mérito para servidores da área admi-

nistrativa do Estado. A iniciativa integra a política de meritocracia 

do Governo de São Paulo. O objetivo é instituir como critério de 

ascensão profi ssional o desempenho do servidor em substituição 

à contagem de tempo de serviço. Os aprovados no processo rece-

berão 40% de aumento no salário-base com pagamento retroati-

vo ao mês de janeiro de 2010.

O concurso é uma maneira objetiva, transparente e demo-

crática de avaliar as competências dos servidores. Aqueles que 

investem na sua formação vão ter a oportunidade de ascender 

profi ssionalmente e aumentar os seus 

rendimentos. A iniciativa premia e reco-

nhece o talento e o mérito do servidor, 

além de promover aqueles que buscam 

o aprimoramento e mostram resultados. 

O processo destina-se aos servidores 

públicos abrangidos pela Lei Comple-

mentar 1.080, que têm no mínimo cinco 

anos de efetivo exercício no setor público 

e possuem formação superior à exigida 

para a nomeação. Entre os requisitos necessários para participação, 

os candidatos ocupantes de cargo de nível intermediário devem ter 

concluído um curso de graduação e aqueles com cargo de nível su-

perior realizado uma pós-gradução stricto ou lato sensu.

O Concurso de Promoção da Área Meio recebeu 3.686 inscri-

ções de servidores de todo o Estado. O maior grupo de candidatos, 

46%, atua na Secretaria da Saúde. Na segunda e terceira posições, 

com 15% e 11% dos inscritos, estão as pastas da Educação e da 

Administração Penitenciária, respectivamente. 

A maior adesão ao processo é dos servidores com cargo de nível 

intermediário. Eles representam 92% dos participantes, sendo que 

88% são ofi ciais administrativo operacional. Os demais 8% dos ins-

critos são funcionários públicos em cargos de nível superior. 

A primeira etapa do Concurso de Promoção é a realização dos 

exames – neste ano agendados para o período de 24 de maio a 16 

de julho --, em 28 municípios paulistas. A FGV (Fundação Getulio 

Vargas) é o órgão externo responsável pela concepção do conteúdo 

da avaliação e aplicação das provas. Os exames serão realizados em 

ambiente web e irão avaliar o servidor nos módulos de competên-

cias básicas, intermediárias, habilidades e perfi l comportamental. 

Este último módulo não será utilizado como critério de reprovação. 

No módulo de competências intermediárias, o candidato fará 

a prova sobre a área na qual atua ou possui mais conhecimento. 

Entre os temas disponíveis para seleção, Recursos Humanos foi o 

preferido dos participantes, sendo selecionado por 34% deles. Co-

municações administrativas foi a escolha de 29% dos inscritos e 

outros 13% optaram por Contrato, Com-

pras e licitações. A lista incluiu ainda as 

áreas de Planejamento, Orçamento e Fi-

nanças; Material e Patrimônio; Transpor-

te e Administração de Frotas; e Tecnolo-

gia da Informação. 

A divulgação do resultado fi nal do 

Concurso de Promoção está prevista 

para agosto. Além de obter a promoção, 

o candidato aprovado terá seu currículo 

integrado ao Banco de Talentos do Estado, que é uma ferramenta 

destinada ao uso dos secretários para selecionar os quadros de 

cargos em comissão de suas pastas. Nesse espaço, a área de com-

petência do servidor será apresentada em destaque. 

Atualmente, o Banco de Talentos do Governo de São Paulo 

conta com mais 300 servidores que obtiveram a Certifi cação Ocu-

pacional dos cargos de dirigente regional de Ensino, da Secretaria 

da Educação, e de diretor de hospital público e de dirigente regio-

nal, da Secretaria da Saúde. 

Ainda dentro do conjunto de ações com foco na meritocracia, 

a Secretaria de Gestão Pública implantará um novo processo de 

progressão das carreiras administrativas. A proposta é conceder 

a cada dois anos aumento de 20% para 5% dos servidores mais 

bem avaliados. Os critérios e regulamentos do processo estão em 

estudo na pasta. 
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O governo do Estado de Sergipe está acabando com os contra-

tos de trabalho precários no serviço público. Em três anos, perto 

de 8 mil servidores ingressaram no serviço público mediante con-

curso, ocupando vagas ociosas e substituindo pessoal que presta-

va serviço ao Estado sob a forma de contratos temporários. 

Entre janeiro de 2007 e maio de 2010, o governo do Estado, 

por meio da Secretaria de Estado da Administração (Sead) em-

possou 7,5 mil candidatos aprovados em concursos públicos. “Es-

tamos desta forma corrigindo problemas históricos, acabando de 

vez com vínculos precários de trabalho e admitindo no serviço pú-

blico, mediante concurso público, servidores qualifi cados”, disse o 

Secretário de Estado da Administração, Jorge Alberto.

As posses ocorreram em diversos órgãos da administração do 

Estado, entre elas a própria Secretaria de Estado da Administração. 

Em alguns casos, como no Departamento Estadual de Trânsito 

(Detran), o Governo de Sergipe realizou o primeiro concurso pú-

blico do órgão desde sua criação. 

No dia 10 de maio, 265 candidatos aprovados no concurso do 

Detran tomaram posse em solenidade bastante concorrida. “Hoje 

é um dia especial para todos vocês que adentram no serviço pú-

blico do Estado de Sergipe. Mas é também um dia especial para 

o governo do Estado, que reafi rma uma marca que a democracia 

exige admitindo, através de concurso público, novos servidores 

para garantir a profi ssionalização da mão-de-obra, evitando a pre-

carização que caracterizou os anos passados”, afi rmou o governa-

dor Marcelo Déda, ao dar as boas-vindas aos empossados. 

O recém-empossado no cargo de vistoriador de trânsito 

do Detran, Rangel da Silva Santos, realizou um sonho ao in-

Eficiência na contratação reflete nos serviços prestados
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coordenadores esportivos para o Programa Segundo Tempo, uma 

parceria entre a Secretaria de Estado de Esporte e Lazer (SEEL) e o 

Ministério dos Esportes. O segundo edital foi lançado em feverei-

ro para seleção de cinco médicos peritos e fi nalmente, em maio, 

saiu o edital do Processo Seletivo Simplifi cado para contratação de 

professores, com 1.849 vagas. 

Com exceção do processo da SEEL (que visa contratar pessoal 

para atuar especifi camente em um programa do governo fede-

ral), o governo do Estado já iniciou procedimentos para a realizar 

concurso público e garantir a ocupação dessas vagas por pessoal 

devidamente concursado. Até meados de 2011, o concurso para a 

contratação de professores de educação básica deverá ser anun-

ciado, assim como o edital que trata de médicos peritos.

O secretário Jorge Alberto explicou que a contratação tem-

porária é lícita e tem como objetivo assegurar que serviços es-

senciais aos cidadãos não percam a continuidade ou deixem de 

serem prestados. É uma medida emergencial a ser substituída no 

prazo de vigência estabelecido no edital do processo seletivo. “A 

Lei 6.691, de 23 de setembro de 2009, estabelece a contratação 

de servidores por tempo determinado para atender necessidade 

temporária do serviço em casos de interesse público e é isso que o 

governo está fazendo”, assegurou.

S E R G I P E |

gressar no serviço público. “Hoje é o dia mais feliz da minha 

vida”, disse sem desgrudar os olhos do palco durante o discur-

so do Governador. 

| Números recordes

Sergipe é o menor Estado da federação, mas o número total de 

empossados representa um marco na administração pública. Para 

se ter uma ideia, o número de servidores que ingressou no serviço 

público nos três últimos anos chega perto de 8 mil. 

A Sead é responsável pela realização dos concursos públicos e 

processos seletivos de toda a administração do Estado. A centra-

lização implica no controle de procedimentos relativos às vagas 

e no planejamento quali e quantitativo das necessidades de pes-

soal. Seguindo a orientação do Governo do Estado, a Sead vem 

promovendo os concursos públicos e processos seletivos simpli-

fi cados, esses últimos, para assegurar a prestação de serviços es-

senciais até a realização do concurso público, conforme determina 

a legislação vigente.

| Seleção simplifi cada

Este ano, a Sead realizou três processos seletivos simplifi cados. 

O primeiro foi realizado em janeiro e resultou na contratação de 50 

Um  ônibus adaptado viaja todo o interior sergipano 

levando serviços essenciais à população de m unicí-

pios e povoados distantes da capital. É o Ceac M óvel, 

inaugurado em  12 de junho de 2009, que já percorreu 

4,1 m il quilôm etros de estrada e prestou 71 m il atendi-

m entos, atingindo 80%  do território sergipano.

Os servidores adm inistrativos que trabalham  no Ceac 

M óvel foram  contratados m ediante concurso público 

da Secretaria de Estado da Adm inistração. São 21 oficiais 

adm inistrativos que prestaram  concurso em  2007, cujas 

vagas já foram  totalm ente preenchidas. O serviço pres-

tado no Ceac M óvel atende m odelo m isto de contrata-

ção, com  12 funcionários contratados pela em presa que 

presta o serviço – a Socicam  – conform e o contrato. 

A unidade itinerante do Centro de Atendim ento ao 

Cidadão oferece 85 serviços públicos essenciais, com o 

concessão de carteira de identidade, segunda via de docum en-

tos, além  de disponibilizar acesso a internet. São 14 órgãos 

parceiros que atendem  no Ceac M óvel de form a ágil e gratuita. 

“O Ceac M óvel está fazendo com  que o sergipano tenha seu 

direito à cidadania assegurado. Isso é inclusão pelo direito, um  

dos pilares do atual governo”, disse o secretário.

Ônibus leva serviços para o interior



iniciativa privada. Apesar da gestão do projeto ser do Estado, toda a 

parte operacional é feita por empresa especializada, exceto a compra. 

“Saímos de um modelo burocrático para a excelência gerencial. 

Na prática, isso signifi cou o fi m do desperdício, racionalização de 

custos e um salto na qualidade do atendimento ao usuário”, res-

salta Pacceli.

Para o secretário, os processos que envolvem logística no setor 

de saúde pública são complexos e têm muitas especifi cidades. Por 

isso, devem ter duas abordagens claras: redução de custo e, funda-

mentalmente, o cuidado com a saúde do paciente. 

Além da otimização dos estoques, o processo provê dados 

quantitativos e qualitativos à central de compras, garantindo total 

controle e, principalmente, rastreabilidade desde o recebimento 

até o uso pelo paciente. 

“Para se ter ideia tivemos 100% de rastreabilidade dos materiais 

e medicamentos para um controle real do consumo”, afi rma Pacceli. 

O Projeto de Gestão de Logística do Fluxo de Materiais e Medi-

camentos Hospitalares foi apresentado no Congresso Consad de 

Gestão Pública, que aconteceu em março desse ano, no Centro de 

Convenções Ulysses Guimarães, em Brasília/DF. 

Um dos principais desafi os enfrentados pela gestão pública 

ou privada é levar inovação e qualidade ao atendimento dos seus 

usuários. Com esse foco, o Projeto de Gestão de Logística do Flu-

xo de Materiais e Medicamentos Hospitalares está no rumo certo. 

Trata-se de uma experiência inovadora cujo resultado é o fi m do 

desperdício, a redução de custos e a excelência no atendimento ao 

usuário-cidadão.

O projeto, implantado pelo Secretário da Administração do Es-

tado do Tocantins, Eugênio Pacceli, quando esteve à frente da Se-

cretaria Estadual da Saúde, é um dos mais efi cazes já realizados em 

gestão pública. O objetivo foi estabelecer uma dinâmica para o sis-

tema de recebimento, armazenagem, manuseio, movimentação e 

distribuição de materiais e medicamentos hospitalares que suprem 

a rede pública de saúde do Tocantins. Ao todo, são 19 hospitais que 

atendem mais de 90% da população do Estado. 

“Tudo começou quando houve a necessidade de substituir o 

modelo de gestão burocrática por um modelo gerencial que tem o 

cidadão como seu cliente e eixo principal”, explica o secretário Pacceli. 

O secretário acrescenta que os bons resultados do projetos de-

vem-se, entre outros motivos, à ação compartilhada entre Governo e 

T O C A N T I N S
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Secretário da Administração do Estado do Tocantins



beiros, DETRAN/PA, Polícia Militar, Polícia Civil, CPC Renato 

Chaves e Superintendência do Sistema Penitenciário do Es-

tado do Pará. Coube à Sociedade Paraense de Defesa de Di-

reitos Humanos (SDDH) a indicação da pastora Rosa Marga 

para o cargo. 

Hoje, dezenas de órgãos possuem suas próprias ouvido-

rias. Entre os quais estão SESPA, FHCGV, HOL, FSCM, HEMOPA, 

HUBFS, HUJBB e Ouvidoria da URE-DIPE, SEAD, SSP, SEDUC, 

SEDES, SEFA, SEJUDH, IBAMA, INFRAERO, ARCON, Ouvidoria 

Agrária –TJE, TRT 8ª Reg, MP, Ouvidoria Geral do Município 

de Santarém, IMEP, ITERPA, UEPA, 

UFPa, JUCEPA, CTEBEL, Guarda 

Municipal, SEMA, IDEFLOR, SU-

DAM, BANPARÁ, CREA, SEEL.

Frente as diversas lutas em 

prol dos Direitos Humanos que vi-

goram em nosso Estado, a impor-

tância das ouvidorias é irrevoga-

vel. Além disso, numa iniciativa da 

Secretaria de Estado de Adminis-

tração –SEAD/PA, foi implementa-

do o Fórum OUVEPARÁ, que teve início em agosto de 2007. 

Tal iniciativa está incluída no Projeto de Benchmarking I cujo 

objetivo é tentar conhecer a realidade das ouvidorias públi-

cas instaladas no Estado do Pará e aproveitar os exemplos 

para congregar, fortalecer e instalar novas ouvidorias. Partici-

param da primeira administração do Fórum: SEAD (ouvidora 

Diana Moraes), SEDUC (Assessor Haroldo Venâncio), Ouvido-

ria do Sistema de Segurança Pública (Ouvidora Cibele Kuss), 

Fundação Hospital das Clínicas (ouvidora Rute Nicodemus) e 

ARCON (Técnica Marilza Paraense). 

No Brasil, as ouvidorias foram instaladas e começaram a 

ganhar força a partir da redemocratização, no fi nal do século 

XX. Trata-se de um canal de atendimento legítimo, neutro e 

imparcial, que atua em segunda instância. Desenvolvidas a 

partir do modelo escandinavo, as ouvidorias atendem com 

equidade manifestações de situações recorrentes que não 

foram solucionadas de forma satisfatória pelos canais com-

petentes de atendimento da organização. 

Ainda sob o impacto do autoritarismo, as ouvidorias 

brasileiras acabaram se confi gurando num espaço de dialó-

gico, no qual a sociedade busca 

integração com o governo, de 

forma célere, responsiva e ética. 

Tal cenário resulta em uma impor-

tante fonte de informação para 

os governos, já que a agregação 

e análise das reclamações recebi-

das ajudam a informar os diversos 

órgãos sobre a incidência de pro-

blemas e servem de indutor para 

mudanças estruturais. 

Além disso, dentro do conceito de controle social, as ou-

vidorias são um espaço de incentivo à participação da socie-

dade nas funções de planejamento, monitoramento, acom-

panhamento e avaliação de resultados das políticas públicas. 

Trata-se de um exercício de cidadania, que contempla meca-

nismos como orçamento participativo, plebiscito e iniciativa 

popular como alguns dos mecanismos encontrados para a 

efetiva prática desse espírito constitucional.

No Pará, a primeira ouvidoria pública foi criada pelo 

Sistema de Segurança Pública, formado por Corpo de Bom-

*DIANA COELI PAES DE M ORAES | Pedagoga – Especialista em  RH – Lingüística – M estranda da UFPA – Ouvidora Pública do Estado do Pará
**AM ANDA DE CARVALHO CRUZ | Psicóloga – Especialista em  Saúde Pública – Professora substituta da UFPa – M estranda da UFPa
***FLAVIA CRISTINA DA SILVEIRA LEM OS | Psicóloga – Doutora em  Psicologia – Professora de graduação e pós-graduação da UFpa
****ALCINDO ANTONIO FERLA | M édico – Doutor em  Educação – Professor do Pós-graduação da UFPa e UFRS
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